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IPM-H aponta
alta de preços
de remédios
para hospitais

MAIO

Os preços dos medicamentos
negociados entre fornecedores e
hospitais brasileiros registraram
alta média de 0,12% em maio de
2026, segundo dados do Índice
de Preços de Medicamentos pa-
ra Hospitais (IPM-H), desenvol-
vido pela Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas (Fipe)
em parceria com a Bionexo Tasy.
Trata-se da segunda alta mensal
seguida dos preços após o avan-
ço de 0,78 registrado em abril,
mês marcado pela entrada em
vigor dos reajustes anuais auto-
rizados pela Câmara de Regula-
ção do Mercado de Medicamen-
tos. Apesar do resultado positivo
pelo segundo mês consecutivo,
o comportamento dos preços se-
gue indicando um cenário de
acomodação no mercado hospi-
talar. Ainda assim os preços dos
medicamentos para hospitais
acumulam queda de 0,15% em
2026 e de 5,10% no acumulado
dos últimos 12 meses. O pesqui-
sador Bruno Oliva, da Fipe, diz
que a alta de 0,12% em maio re-
força uma leitura de avanço mo-
desto dos preços de medica-
mentos para hospitais, sobretu-
do quando observada em con-
junto com o resultado de abril e
com o histórico do próprio mês
na série do índice. "Mesmo após
a entrada em vigor dos reajustes
autorizados pela CMED, o índice
segue acumulando queda no
ano e nos últimos 12 meses, indi-
cando um cenário de acomoda-
ção dos preços negociados entre
hospitais e fornecedores", afirma
o economista e pesquisador da
Fipe. PÁGINA 7

Enamed será requisito para
exercício da medicina no país

Os estudantes que se formarem em medicina somente vão poder reali-
zar sua inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM) se tiverem
rendimento suficiente no Exame Nacional de Avaliação da Formação
Médica (Enamed). O registro no conselho é necessário para o exercício
legal da profissão de médico no Brasil. A proficiência no Enamed como
requisito para exercer a profissão consta na medida provisória (MP) assi-

nada pelo presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, na cidade
de Divinópolis, em Minas Gerais, nesta sexta-feira. De acordo com o Mi-
nistério da Educação , a medida provisória entra em vigor imediatamen-
te, mas a exigência de proficiência na prova para o exercício profissional
valerá apenas para quem ingressar na graduação de medicina a partir da
data de publicação da norma no Diário Oficial da União. PÁGINA 5

O presidente Lula (foto) assinou, nesta sexta-feira, decreto que prevê o
bloqueio imediato de recursos financeiros de bets ilegais – empresas de
apostas de quota fixa que funcionam irregularmente no mercado. Após o
congelamento pelos bancos e o fim de um processo legal, o dinheiro será
transferido para o Fundo Nacional de Segurança Pública, para ser utiliza-
do no combate ao crime organizado no país.  O Decreto nº 13.033/2026
foi publicado em edição extra do Diário Oficial da União. De acordo com

o Ministério da Fazenda, a medida foi possível com a aprovação, pelo
Congresso Nacional, da Lei Antifacção. Um dos mecanismos previstos é
o “perdimento de bens”. Segundo o ministro da Fazenda, Dario Durigan,
desde 2025, a Secretaria de Prêmios e Apostas (SPA) do Ministério da Fa-
zenda solicitou à Agência Nacional de Telecomunicações o bloqueio de
quase 50 mil sites de apostas ilegais, de responsabilidade de cerca de 350
operadores, também bloqueados. PÁGINA 3
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Lula assina decreto que prevê
bloqueio de recursos de bets

Começou nesta sexta-feira o período para motoristas de aplicati-
vos e taxistas solicitarem financiamento de veículos zero quilômetro
por meio do programa Move Brasil. A iniciativa do governo federal é
voltada à renovação da frota de transporte individual no país.  Os in-
teressados precisam se cadastrar na plataforma oficial do programa
para solicitarem o benefício junto às instituições financeiras, caso te-
nham atendido aos critérios de participação. Em um prazo de até

cinco dias após o cadastro, o trabalhador será informado se poderá
participar do programa. A iniciativa integra o Move Brasil, que prevê
linhas de crédito facilitadas para aquisição de veículos novos. O Mo-
ve Motos é uma linha de crédito para motociclistas de aplicativos que
desejam financiar ciclomotores, motonetas, motocicletas e bicicletas
elétricas produzidas no Brasil ou com projeto de investimento volta-
do à produção no país. PÁGINA 2

Motoristas de apps já podem pedir financiamentoJúri de PMs
ligados à morte
de Gritzbach
começa 2a feira

SÃO PAULO

PÁGINA 4

RICARDO STUCKERT/PR

ANO X • Edição simultânea: Rio de Janeiro e São Paulo • Sábado, domingo e segunda-feira, 20, 21 e 22 de junho de 2026 • Nº 2323 • R$ 1,00

www.diariodoacionista.com.br

Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(29/04) 14,50%
TR
(13/06) 0,1727%
Poupança 
(13/06) 0,6736%

IGP-M 0,84% (mai.)
IPCA-15 0,62% (mai.)
CDI
(29/04) 14,40%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 688,16
EURO Comercial
Compra: 5,8560 Venda: 5,8566

EURO turismo 
Compra: 5,9287 Venda: 6,1087
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,0827 -1,26%
DÓLAR comercial
Compra: 5,0612 Venda: 5,0618
DÓLAR turismo
Compra: 5,0868 Venda: 5,2662

B3SA3 15,23 −1,36 −0,21

PETR4 41,18 −1,39 −0,58

CSAN3 3,34 −0,89 −0,03

ITSA4 12,90 −0,23 −0,03

ITUB4 40,60 +0,25 +0,10

NORD3F 1,88 +17,50 +0,28

FICT3 0,25 +13,64 +0,03

FSRF11 0,09 +12,50 +0,01

BRSR5F 19,00 +11,63 +1,98

COCE5F 33,32 +11,07 +3,32

AZUL99 5,900 −19,07 −1,390

AZUL97 5,780 −17,43 −1,220

SEQL3F 0,060 −14,29 −0,010

VIVR3 2,12 −13,82 −0,34

FSRF11F 0,07 −12,50 −0,01

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA -0,21% / 171.132,66 / -364,58 / Volume: 24.623.055.616 / Negócios: 3.352.949

Dow Jones 51.202,26 +0,70

S&P 500 7.431,46 +0,50

US Tech 100 28.925,6 +0,84

Euronext 100 1.915,72 +1,66

CAC 40 8.350,87 +1,83

FTSE 100 10.471,72 +1,63

Cardeal 
Tempesta

PÁGINA 6

Natividade
de São João

Batista



2

Economia

Bolsa acumula queda
semanal por espera por
juro maior nos EUA
CAROLINE ARAGAKI/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) operou latera-
lizado nesta sexta-feira, sem re-
ferência das bolsas de Nova
York por conta do feriado de Ju-
neteenth e sob liquidez reduzi-
da. Na semana, o Índice Boves-
pas (Ibovespa) acumulou que-
da de 1,64%, pressionado prin-
cipalmente pela expectativa de
alta de juros nos Estados Uni-
dos - e que pode influenciar a
política monetária brasileira -
ainda em 2026. Os investidores
aguardam uma nova rodada de
negociações sobre o programa
nuclear do Irã, após adiamento,
e a ata do Comitê de Política
Monetária (Copom) para mon-
tar posições mais firmes.

Volátil desde cedo, o Iboves-
pa oscilou por uma faixa estrei-
ta, de pouco mais de mil pontos
da mínima de 167.657,53 (-
0,37%) pela manhã até a máxi-
ma de 168. 786,54 (+0,3%) à tar-
de, por fim fechando aos
168.333,61 (+0,03%) pontos.
Com a queda semanal, apro-
fundou as perdas do mês de ju-
nho para 3,14% e limitou os ga-
nhos do ano a 4,47%.

O giro financeiro de R$ 27,49
bilhões no Ibovespa hoje só
não foi menor por conta do
vencimento de opções sobre
ações.

Entre as blue chips, as ações
da Petrobras fecharam em dire-
ções opostas, com alta de 0,49%

da ordinária e queda de 0,13%
da preferencial. Já Vale subiu
1,01% e os grandes bancos, em
sua maioria, caíram - com exce-
ção de Santander Unit (+0,6%).

DÓLAR 
O dólar recuou frente ao real

nesta sexta-feira, alinhado ao
comportamento predominante
da moeda norte-americana no
exterior, embora alguns pares
emergentes da divisa brasileira
tenham apresentado deprecia-
ção moderada. Sem indicado-
res domésticos relevantes e
com liquidez reduzida - diante
da ausência de negócios nas
bolsas de Nova York e no mer-
cado de Treasuries em razão do
feriado nos Estados Unidos - in-
vestidores promoveram ajustes
de posições no mercado local
de câmbio.

O dólar à vista encerrou o
dia em baixa de 0,2%, a R$
5,1648, após mínima de R$
5,1332. Com a baixa desta sex-
ta-feira, houve apenas uma de-
volução muito modesta da alta
de 1,32% da quinta-feira.

A moeda encerra a semana
com valorização de 2,04% no
mercado local, o que eleva os
ganhos acumulados em junho
para 2,42%, após avanço de
1,82% em maio. No ano, as per-
das, que chegaram a superar
dois dígitos no início de maio,
quando a taxa de câmbio ron-
dava R$ 4,90, agora são de
5,91%.

Dario Durigan volta
a defender acordo na
PEC do Banco Central 
CÍCERO COTRIM 
E MATEUS MAIA/AE

O ministro da Fazenda, Da-
rio Durigan, voltou a defender
nesta sexta-feira, que sejam
feitos ajustes na Proposta de
Emenda à Constituição (PEC)
65, que garante autonomia or-
çamentária e financeira ao
Banco Central. Ele prometeu,
em entrevista ao Jota, "reabrir
o debate" com o presidente da
autoridade monetária, Gabriel
Galípolo, e com o presidente
da República, Luiz Inácio Lula
da Silva.

Depois de mais de dois anos
parada na Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ) do Sena-
do, a PEC foi aprovada pelo co-
legiado no último dia 10. Foi
uma vitória da cúpula do BC,
defensora do texto, e uma der-
rota da equipe econômica, que
aponta problemas com a maté-
ria. Entre eles, está o fato de que
os fluxos entre autoridade mo-

netária e Tesouro Nacional pas-
sariam a ser contabilizados no
resultado primário.

Apesar de apontar proble-
mas, Durigan disse que não tem
nenhuma intenção de tentar
derrubar o texto no plenário do
Senado. "Não é frear, é apresen-
tar um texto que tenha acordo,
que seja discutido", disse o mi-
nistro, destacando ser favorável
ao fortalecimento do BC para
evitar que casos como o do Ban-
co Master se repitam.

Durigan defendeu esse forta-
lecimento institucional do BC
por meio do orçamento, ganhos
de sistema, proteção ao Pix e
contratação de pessoal. Mas ar-
gumentou que as dificuldades
enfrentadas pela autoridade
monetária são as mesmas de
agências reguladoras, acusando
o governo do ex-presidente Jair
Bolsonaro de ter sucateado a
autoridade monetária, a Comis-
são de Valores Mobiliários
(CVM) e outros. 
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Motoristas de apps e taxistas
já podem pedir financiamento
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL

C
omeçou nesta sexta-
feira o período para
motoristas de aplica-

tivos e taxistas solicitarem finan-
ciamento de veículos zero quilô-
metro por meio do programa
Move Brasil. A iniciativa do go-
verno federal é voltada à reno-
vação da frota de transporte in-
dividual no país.  

Os interessados precisam se
cadastrar na plataforma oficial
do programa para solicitarem o
benefício junto às instituições fi-
nanceiras, caso tenham atendi-
do aos critérios de participação.
Em um prazo de até cinco dias
após o cadastro, o trabalhador
será informado se poderá parti-

cipar do programa.
A iniciativa integra o Move

Brasil, que prevê linhas de cré-
dito facilitadas para aquisição
de veículos novos.

O Move Motos é uma linha de
crédito para motociclistas de
aplicativos que desejam finan-
ciar ciclomotores, motonetas,
motocicletas e bicicletas elétri-
cas produzidas no Brasil ou com
projeto de investimento voltado
à produção no país.

Ele segue os mesmos moldes
do Move Aplicativos, que tem
como público-alvo motoristas
de aplicativos e taxistas interes-
sados em financiar carros.

Essas linhas de crédito são
uma expansão do Move Brasil,
criado para viabilizar a renova-

ção de frotas no país, por meio
de facilidades de financiamento.

JUROS
Segundo o Planalto, a taxa a

ser cobrada para financiamento
dos veículos será de 12,5% ao
ano, o que corresponde a 0,99%
ao mês para homens e 0,91% ao
mês para mulheres.

Os financiamentos serão des-
tinados exclusivamente à com-
pra de veículos novos, com valor
máximo de R$ 150 mil. Os auto-
móveis precisam ser de monta-
doras habilitadas no programa e
atender a critérios de sustenta-
bilidade definidos pelo governo.

Para acessar o financiamento,
estão previstos alguns requisitos
mínimos, como 12 meses de ca-

dastro na plataforma oficial, e no
mínimo, 100 corridas realizadas.

Estão incluídos veículos:
⦁ Flex (gasolina e etanol);
⦁ Elétricos,
⦁ Híbridos a etanol.

MOVE APLICATIVOS
No caso do Move Aplicativos,

740 mil profissionais já atende-
ram aos requisitos para acessar
a linha de financiamento com as
condições mais favoráveis.

O governo federal abriu cré-
dito extraordinário de R$ 30 bi-
lhões para a compra de veículos
por motoristas de táxi e de apli-
cativo. Os recursos serão repas-
sados pelo Ministério da Fazen-
da ao BNDES, que também vai
operacionalizar a medida

MERCADOS

Durigan quer que imposto seletivo da
tributária entre em vigor em janeiro 
CÍCERO COTRIM 
E MATEUS MAIA/AE

O ministro da Fazenda, Da-
rio Durigan, defendeu nesta
sexta-feira,  que o imposto sele-
tivo da reforma tributária - que
vai incidir sobre bens como be-
bidas alcoólicas e tabaco - seja
debatido com todos os setores
da economia ainda este ano pa-
ra entrar em vigor já em janeiro

de 2027, de forma que a transi-
ção de sistemas já comece com
o tributo.

"A ideia é que a gente pactue
com os diferentes setores que
vão ser impactados pelo impos-
to seletivo, de maneira a fazer
um processo em que comece-
mos sem grandes discussões de
imposto seletivo, mantendo a
carga que hoje eles têm no IPI",
disse o ministro, durante entre-

vista ao Jota.
A princípio, a ideia é que as

reuniões com os setores ocor-
ram em duas semanas, após
uma viagem do ministro à China
entre os dias 20 e 28. Durigan
também deve conversar com lí-
deres do Congresso para buscar
um encaminhamento da pro-
posta no Legislativo. A "virada
de chave" precisa ser definida
ainda em 2026.

"A proposta tem de ser enca-
minhada este ano, em comum
acordo com os setores e os líde-
res do Congresso, a tempo de
cumprir a noventena", disse o
ministro. "Se a gente tiver um
bom acordo com os setores e
com os líderes do Congresso, a
gente encaminha esse tema pa-
ra ser votado, para ser apresen-
tado antes da eleição e votado
depois da eleição." 

2027

CONGRESSO

Grupo Prime pede recuperação judicial
com dívidas de quase R$ 800 milhões
GABRIEL AZEVEDO/AE

O Grupo Prime, dono da Pri-
me Agro Produtos Agrícolas, pe-
diu recuperação judicial na Jus-
tiça do Paraná e informou passi-
vo total de R$ 790,2 milhões, se-
gundo documentos do processo
obtidos pelo Grupo Estado.
Fundado em 2013 em Toledo
(PR) pelos irmãos Paulo José e
Luiz Eduardo Montans Braga, o
grupo atua em torno de agricul-
tura sustentável, manejo bioló-
gico, regeneração de solo, moni-
toramento técnico e desenvolvi-
mento produtivo de cultivos e
criações, tem 263 funcionários e
atende mais de 500 clientes em
20 estados.

O pedido de recuperação foi
protocolado na terça-feira pas-
sada, e envolve 11 requerentes
ligados ao mesmo grupo econô-
mico familiar: seis empresas e
cinco produtores rurais. Além
da Prime Agro, de Toledo, inte-
gram o processo Agropecuária
Caiana, Juruá Participadora de
Bens, Acaia Serviços Adminis-
trativos, Agropecuária Alterosa,
Agropecuária Candeia e produ-
tores da família Montans Braga.

A defesa pede que a reestru-
turação tramite de forma con-
junta, com consolidação pro-
cessual e substancial, mecanis-
mo que permite reunir ativos e
passivos do grupo no mesmo
processo e, se deferido pelo juí-
zo, apresentar um único plano

de recuperação judicial.
Na petição, o grupo diz que a

crise foi provocada por uma
combinação de endividamento
financeiro elevado, aumento do
custo do crédito, restrição de li-
quidez e piora das condições de
mercado no agronegócio. A de-
fesa cita, entre os fatores de
pressão, a alta da Selic e do CDI,
a queda dos preços de commo-
dities agrícolas como soja e mi-
lho, eventos climáticos adver-
sos, retração do crédito rural e
ciclo de baixa da pecuária

Segundo o grupo, parte rele-
vante das obrigações foi assumi-
da em um período de expansão
operacional. Esse movimento
passou a pressionar o fluxo de
caixa quando as receitas foram
afetadas pela piora das margens
no campo e pelo encarecimento
das dívidas A defesa afirma que
a crise é financeira e conjuntu-
ral, não operacional, e que a re-
cuperação judicial é necessária
para reorganizar o passivo e
alongar as obrigações.

Do total das dívidas reconhe-
cidas pelo grupo, R$ 397 mi-
lhões são créditos sujeitos à re-
cuperação judicial e R$ 394 mi-
lhões aparecem listados como
extraconcursais, categoria que
reúne obrigações que, em regra,
não entram automaticamente
no plano de pagamento aos cre-
dores.

A maior parte da dívida sujei-
ta à recuperação está na classe

dos credores quirografários,
aqueles sem garantia real, com
R$ 282 milhões distribuídos en-
tre 311 credores. A classe de ga-
rantia real soma R$ 106,1 mi-
lhões e tem apenas um credor
listado: o Banco do Brasil. Os
créditos trabalhistas e acidentá-
rios somam R$ 2 milhões, en-
quanto microempresas e em-
presas de pequeno porte apare-
cem com R$ 6,5 milhões.

Na parte extraconcursal, o
maior credor indicado é o Prime
Agro Fundo de Investimento em
Direitos Creditórios, com R$ 190
milhões. Também aparecem o
Santander, com R$ 36,8 mi-
lhões; Caixa Econômica Federal,
com R$ 32 milhões; BTG Pac-
tual, com R$ 19,9 milhões; Itaú
Unibanco, com R$ 16,4 milhões;
Canal Companhia de Securitiza-
ção, com R$ 16,3 milhões; Bra-
desco, com R$ 13,2 milhões; e
Insumos Milênio/Terramagna
Fiagro, com R$ 12,8 milhões. A
lista inclui operações com ga-
rantias fiduciárias, recebíveis,
imóveis rurais, veículos, equipa-
mentos, caminhões, estoque,
aeronave e servidor.

O grupo afirma no processo
que a operação depende de fa-
zendas, equipamentos, estrutu-
ra logística, veículos, caminhões
e uma aeronave para manter
atendimento técnico e comer-
cial em áreas rurais. Por isso, pe-
de que parte desses bens seja re-
conhecida como essencial à ati-

vidade, o que poderia impedir
retirada ou apreensão durante o
período de proteção judicial, ca-
so o processamento da recupe-
ração seja deferido.

O processo ainda está em fase
inicial. O próximo passo é a aná-
lise da regularidade da docu-
mentação e dos requisitos para
que a recuperação seja proces-
sada em conjunto. Se o pedido
for aceito, a Justiça deverá no-
mear um administrador judi-
cial, abrir o prazo para apresen-
tação do plano de recuperação e
suspender por 180 dias ações e
execuções contra o grupo, o
chamado stay period.

Para César Borges, sócio do
Arake, Tomazette, Borges & Gli-
cério Advogados, o caso se inse-
re em um ambiente de maior di-
ficuldade para revendas e em-
presas ligadas a insumos agríco-
las. "As revendas de produtos
agrícolas têm passado por difi-
culdades nos últimos anos. Te-
mos outros exemplos de recupe-
rações com dívidas altas no se-
tor", afirmou.

Segundo ele, a 2ª Vara Espe-
cializada deverá analisar os do-
cumentos, a possibilidade de
tramitação conjunta e a even-
tual apresentação de um único
plano. "Cumpridos os requisi-
tos, o juízo irá nomear adminis-
trador judicial, deferir a suspen-
são de execuções por 180 dias e
decidir sobre a essencialidade
dos bens", disse. 

AGRONEGÓCIO

Nota
DURIGAN DEFENDE AUMENTO DO TETO DE
FATURAMENTO DOS MEIS PARA R$ 130 MIL

O ministro da Fazenda, Dario Durigan, disse nesta sexta-feira,
que o governo tem discutido a possibilidade de aumentar o
teto de faturamento de microempreendedores individuais
(MEIs), de R$ 81 mil para cerca de R$ 130 mil ao ano. A
mudança ocorreria em 2027 e 2028 e não envolve uma
alteração no Simples. "Nós não temos condição hoje de
ampliar os limites do Simples como um todo, isso está fora 
de questão", disse o ministro, em entrevista ao  Jota. 
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Lula assina decreto que prevê
bloqueio de recursos de bets
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

O
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva assi-
nou, nesta sexta-fei-

ra, decreto que prevê o bloqueio
imediato de recursos financei-
ros de bets ilegais – empresas de
apostas de quota fixa que fun-
cionam irregularmente no mer-
cado. Após o congelamento pe-
los bancos e o fim de um proces-
so legal, o dinheiro será transfe-
rido para o Fundo Nacional de
Segurança Pública, para ser uti-
lizado no combate ao crime or-
ganizado no país.  

O Decreto nº 13.033/2026 foi
publicado em edição extra do
Diário Oficial da União.

De acordo com o Ministério
da Fazenda, a medida foi possí-
vel com a aprovação, pelo Con-
gresso Nacional, da Lei Antifac-
ção. Um dos mecanismos pre-
vistos é o “perdimento de bens”.

Segundo o ministro da Fa-
zenda, Dario Durigan, desde
2025, a Secretaria de Prêmios e
Apostas (SPA) do Ministério da
Fazenda solicitou à Agência Na-
cional de Telecomunicações
(Anatel) o bloqueio de quase 50
mil sites de apostas ilegais, de
responsabilidade de cerca de
350 operadores, também blo-
queados.

“Esses 350 operadores utili-
zaram 37 instituições financei-
ras, em geral, fintechs e institui-
ções de pagamento com baixa
supervisão”, disse Durigan em
entrevista coletiva à imprensa,
explicando que há notificação
sobre essas instituições em di-
versos órgão competentes.

“O que a Lei Antifacção nos
permitiu? (..) Um novo documen-
to, que vai ser apurado pela SPA,
vai ser enviado diretamente aos
bancos e às instituições financei-
ras com ciência do Banco Central.
Uma vez que a instituição finan-
ceira receber essa nova notifica-
ção, a obrigação legal passa a va-
ler, e a instituição financeira tem
que bloquear todas as contas que
ela tiver identificado por onde
passou recurso dessas bets ilegais.
É um bloqueio administrativo
imediato”, explicou.

PASSO A PASSO
Como autoridade reguladora

e supervisora das bets, a SPA, ao
identificar um operador não au-
torizado, formalizará a irregula-
ridade por meio de um auto de
constatação, que registra e fun-
damenta a exploração ilegal.

Emitido o auto, a secretaria
notifica as instituições financei-
ras e de pagamentos para que
bloqueiem, em até 24 horas, os

valores existentes em contas re-
lacionadas à empresa irregular e
interrompam novas transações.
As instituições devem reportar o
cumprimento da medida em até
48 horas.

O Banco Central também se-
rá comunicado simultaneamen-
te para supervisionar a execu-
ção. Uma resolução do Conse-
lho Monetário Nacional (CMN)
regulamentará os procedimen-
tos operacionais de bloqueio
das contas e dos valores.

Já a instauração e a condução
dos processos administrativos
caberão à Secretaria Nacional
de Segurança Pública (Senasp),
do Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública, que notificará a
parte envolvida para apresentar
defesa. Durante o processo, po-
dem ser realizadas diligências e
requisições de documentos e in-
formações a instituições finan-
ceiras e entidades públicas.

Caberá ainda à Senasp adotar
as medidas necessárias à instru-
ção do processo, inclusive a pro-
dução de provas para o esclare-
cimento dos fatos, observados o
contraditório e a ampla defesa.

Após a decisão administrati-
va final que declara o cabimento
do perdimento de bens, o Minis-
tério da Justiça e Segurança Pú-
blica remeterá os autos à Advo-

cacia-Geral da União (AGU)
com os elementos necessários
ao ajuizamento da ação judicial.
Após a abertura da ação, os va-
lores bloqueados serão conver-
tidos, então, em depósito judi-
cial para que permaneçam à dis-
posição do resultado da ação.

RESPONSABILIDADE 
Na quinta-feira passada, o

Ministério da Fazenda também
publicou a Portaria nº 1.766/
2026, que regulamenta a res-
ponsabilidade tributária solidá-
ria das instituições financeiras
que derem movimentação a re-
cursos de bets ilegais.

“A gente estende essa respon-
sabilidade solidária, evidente-
mente com o intuito de desincen-
tivar que instituições financeiras
deem guarida a essas bets ilegais,
dado que hoje o mercado está
muito bem regulado pela SPA.
Então, a bet que não tem autori-
zação, ela é claramente ilegal, não
deve ter essa guarida das institui-
ções financeiras”, disse Durigan.

“Caso a instituição financeira
dê curso (às movimentações), a
Receita Federal vai notificar jun-
to com a SPA, já atribuindo res-
ponsabilidade solidária e fazen-
do a devida cobrança das obri-
gações tributárias (quer seriam
das casas de apostas)”, explicou.

Banco Central retira 
teto de R$ 500 para
Pix por aproximação

PAGAMENTOS

MARIANNA GUALTER/AE

O Banco Central alterou as
regras do Pix e retirou o teto fi-
xo de R$ 500 que limitava os
pagamentos na modalidade
por aproximação. As institui-
ções terão até 1º de outubro
para adaptar sistemas e imple-
mentar a mudança.

Com a alteração, as transa-
ções por aproximação e as ini-
ciadas por meio da jornada
sem redirecionamento, no
Open Finance, passam a se-
guir a mesma lógica que os de-
mais pagamentos via Pix: o
usuário poderá solicitar ao
banco o aumento ou a redu-
ção do limite diário e do limite
por transação, de acordo com
a ferramenta de gestão de li-
mites que deve ser disponibili-
zada por todos os bancos em
seus aplicativos.

"Ao permitir que o usuário
ajuste o limite do Pix por apro-
ximação dentro dos canais da
sua instituição, a nova regra
torna a experiência mais ade-
rente às necessidades do dia a
dia, sem perder de vista os me-
canismos de segurança já in-
corporados ao ecossistema do
Pix", afirma o chefe adjunto do
Departamento de Competição
e de Estrutura do Mercado Fi-
nanceiro (Decem) do BC, Bre-
no Lobo, em nota publicada no
site da autoridade monetária.

A atualização também al-
cança pagamentos iniciados
sem redirecionamento no
Open Finance, como transa-
ções feitas em carteiras digi-
tais compatíveis.

Segundo o BC, o objetivo é
unificar as diretrizes e reduzir
diferenças regulatórias entre
as jornadas

Nota
PRESIDENTE DO MÉXICO CONFIRMA VIAGEM DE TIME
DA PEMEX AO BRASIL PARA ACORDO COM PETROBRAS

Uma equipe da estatal mexicana de petróleo Pemex e
do Ministério de Energia do México deve viajar ao
Brasil na próxima semana para assinar um acordo
inicial com a Petrobras, informou nesta sexta-feira, a
presidente mexicana, Claudia Sheinbaum.
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Nunes sanciona lei
que cria programa
'vagas verdes' em SP 

ESTACIONAMENTO

JOSÉ MARIA TOMAZELA/AE

A lei que institui o Progra-
ma Vagas Verdes na cidade de
São Paulo foi sancionada pelo
prefeito Ricardo Nunes (MDB)
(foto). A proposta é transfor-
mar vagas de estacionamento
de ruas em espaços permeá-
veis com canteiros e árvores
para reduzir as ilhas de calor,
ajudar no controle de enchen-
tes e melhorar o ambiente ur-
bano.

A Lei 18.504/2026 foi apro-
vada em abril pela Câmara
Municipal e foi publicada no
Diário Oficial nesta sexta-fei-
ra, mas ainda precisa ser regu-
lamentada.

O Programa Vagas Verdes
foca na "renaturalização" das
vias públicas de São Paulo pa-
ra torná-las mais sustentáveis
ambientalmente.

O QUE É PROPOSTO?
Converter vagas de estacio-

namento de carros em espa-
ços permeáveis e vegetados,
como jardins de chuva;

Implantar as vagas prefe-
rencialmente em regiões mais
vulneráveis a eventos climáti-
cos extremos, como ondas de
calor, enchentes e enxurradas,
e em regiões com menor co-
bertura vegetal;

Integrar as ‘Vagas Verdes’
com a rede de drenagem no
local de implantação, visando
a escoar a água captada, mas
sem sobrecarregar as redes de
drenagem.

QUAIS OS PRINCIPAIS
OBJETIVOS?

Ampliar a cobertura vegetal
na área urbana, principalmen-
te com espécies arbóreas que
atraiam a fauna urbana;

Reduzir a impermeabilida-
de do solo, auxiliando a adap-
tação às mudanças climáticas;

Conectar fragmentos de ve-
getação, apoiando a formação
de corredores ecológicos.

A lei permite que morado-
res solicitem a implantação de
vagas verdes em suas quadras.
Os interessados poderão cola-
borar com o monitoramento
dos espaços, informando à
Prefeitura sobre o estado da

vegetação e eventuais necessi-
dades de manutenção, mas
sem ter direito de uso privativo
da área, que seguirá pública.

As vagas verdes podem
ocupar o espaço destinado a
estacionamento a partir da
guia da rua, mas não podem
avançar na faixa de trânsito. A
lei incentiva a instalação dos
canteiros perto de esquinas
para "acalmamento" do trân-
sito e melhoria nas condições
de travessia para pedestres.

Para o urbanista Ivan Car-
los Maglio, pesquisador da
FAU-USP nas áreas de plane-
jamento urbano, recursos hí-
dricos e adaptação climática, a
nova lei tem mérito ao reco-
nhecer a importância da infra-
estrutura verde, da drenagem
sustentável e da adaptação cli-
mática.

No entanto, sua capacidade
real de enfrentar os desafios
ambientais da capital é limita-
da. "Há enorme diferença en-
tre a escala da intervenção e a
escala dos problemas que São
Paulo enfrenta. Enquanto a ci-
dade continua ampliando a
impermeabilização do solo e o
adensamento construtivo,
além de pressionar os siste-
mas de drenagem, a lei propõe
converter pequenas áreas de
estacionamento em espaços
vegetados", diz.

Maglio observa que a lei
também não estabelece me-
tas, indicadores ou áreas prio-
ritárias de implantação, o que
corre o risco de iniciativa ser
mais pontual.

A lei permite utilizar as ‘Va-
gas Verdes’ como forma de
conversão das compensações
ambientais como cumprimen-
to de medidas reparatórias,
condicionada à análise técni-
ca. Maglio vê essa possibilida-
de com preocupação. "Depen-
dendo da regulamentação, pe-
quenas intervenções poderão
ser usadas para compensar
impactos ambientais maiores,
criando desequilíbrios entre
dano e reparação", diz.

A regulamentação da nova
lei está sendo feita pela equipe
técnica da Secretaria do Verde
e do Meio Ambiente de São
Paulo.

BANDIDOS DE FARDA

Júri de PMs ligados à morte
de Gritzbach começa 2ª-feira  
ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL

T
rês policiais militares
acusados de participa-
rem do assassinato do

empresário e delator Vinicius
Gritzbach serão julgados por
um júri popular a partir desta
segunda-feira.  

O júri será realizado no Fó-
rum Criminal de Guarulhos, na
Grande São Paulo, e a previsão
inicial é de que o julgamento
dure em torno de cinco dias.

Serão julgados o tenente Fer-
nando Genauro da Silva, o cabo
Denis Antônio Martins e o sol-
dado Ruan Silva Rodrigues, que
estão presos.

Além do envolvimento na
execução de Gritzbach, eles
também são acusados pela
morte do motorista de aplicati-
vo Celso Novais, que passava
pelo local no momento dos ti-
ros, e pelo ferimento de duas
pessoas, atingidas por estilha-
ços dos disparos. A execução do
empresário ocorreu em 8 de no-
vembro de 2024 no Terminal 2
do Aeroporto Internacional de
Guarulhos.

Gritzbach era réu por homicí-
dio e acusado de envolvimento
em esquemas de lavagem de di-
nheiro para a organização cri-
minosa Primeiro Comando da
Capital (PCC). Antes de ser as-
sassinado, ele havia assinado
uma delação premiada com o
Ministério Público, entregando
nomes de pessoas ligadas ao
PCC e também acusando poli-
ciais de corrupção.

JÚRI POPULAR
O júri popular é um órgão es-

pecial da justiça, previsto na
Constituição, com competência
exclusiva para julgar crimes do-
losos contra a vida. Nesse tipo
de julgamento há a participação
de sete jurados, que são selecio-
nados entre a população em ge-
ral, e que vão decidir se os réus
são inocentes ou culpados do
crime.

O julgamento tem início com
a seleção dos jurados. Depois
começam a ser ouvidas as teste-
munhas que foram arroladas
tanto pela defesa dos réus quan-
to pela acusação, formada pelo
Ministério Público, que será re-

presentado pelos promotores
Vania Caceres Stefanoni e Ro-
drigo Merli Antunes. Para o jul-
gamento deverão ser ouvidas
um total de 21 testemunhas.

Na etapa seguinte, os três
réus serão interrogados. Em se-
guida ocorre a fase de debates,
com a argumentação da acusa-
ção e da defesa e só então os sete
jurados irão se reunir para deci-
dir o destino dos três policiais:
se eles serão condenados ou ab-
solvidos pelos crimes.

INQUÉRITO
Em março do ano passado, a

Polícia Civil concluiu a investi-
gação sobre o assassinato de
Gritzbach e indiciou seis pes-
soas pelo crime. Segundo a polí-
cia, o crime foi motivado por
vingança e também pelo fato de
o delator ter mandado matar
dois aliados de lideranças do
grupo criminoso na região me-
tropolitana de São Paulo. Na
ocasião foram indiciados:
⦁ Emílio Carlos Gongorra Cas-

tilho (o Cigarreira): líder do
PCC e mandante do crime

⦁ Diego dos Santos Amaral (o

Didi): líder do PCC e man-
dante do crime

⦁ Kauê do Amaral Coelho: in-
formante, monitorou o dela-
tor e avisou os executores

⦁ Fernando Genauro: policial
militar e executor do crime

⦁ Denis Antonio Martins: poli-
cial militar e executor do cri-
me

⦁ Ruan Silva Rodrigues: poli-
cial militar e executor do cri-
me
Os dois primeiros estão fora-

gidos e enfrentam um processo
separado. Por sua vez, o proces-
so de Kauê do Amaral Coelho foi
desmembrado e não será julga-
do nessa etapa.

Já os três policiais (Genauro,
Martins e Rodrigues) estão pre-
sos no Presídio Militar Romão
Gomes e são os que vão enfren-
tar o júri popular. O cabo Denis
Martins e o soldado Ruan Rodri-
gues foram acusados pelo Minis-
tério Público de usarem fuzis pa-
ra matar Gritzbach. Já o tenente
Fernando Genauro teria levado
a dupla de carro até o local da
execução e depois ajudado os
criminosos a fugirem do local.

Mãe de juíza morta diz que
médico adiantou atestado de óbito
ADRIANA VICTORINO/AE

A mãe da juíza Mariana Fran-
cisco Ferreira, de 34 anos, que
morreu após realizar uma coleta
de óvulos em Mogi das Cruzes,
afirmou à Polícia Civil que o mé-
dico responsável pelo procedi-
mento realizado dois dias antes
da morte da magistrada já havia
providenciado o atestado de
óbito quando comunicou o fale-
cimento da paciente.

Em depoimento, a mãe de
Mariana relatou que foi chama-
da ao Hospital e Maternidade
Mogi Mater na manhã de 6 de
maio e recebeu a notícia de que
a filha havia sofrido duas para-
das cardiorrespiratórias. Segun-
do ela, após informar a morte, o
médico Maurício Ligabô, da Clí-
nica Invitro Reprodução Assisti-
da, teria dito: "Já cuidei do ates-
tado de óbito e não esperei o
tempo certo, para adiantar as
coisas".

A mãe também afirmou à po-
lícia que estranhou a rapidez
com que os procedimentos para
liberação do corpo foram con-
duzidos. Segundo o relato, após
comunicar o óbito, o médico se
ofereceu para ajudá-la com
questões burocráticas e disse
que poderia agilizar os trâmites.

"O que você precisar eu te
ajudo, porque eu conheço muita
gente em Mogi. Anota meu tele-
fone particular. Eu posso agili-
zar tudo para você, pois conhe-
ço pessoas da funerária", disse o
Ligabô, segundo depoimento da
mãe da juíza.

Ela contou que chegou a pro-
curar uma funerária para esco-
lher um caixão, mas foi orienta-
da a não prosseguir com o enter-
ro antes da realização de exame
necroscópico.

Como mostrou o Estadão, de-
pois da família optar pela reali-
zação da autópsia, o último con-
tato com Maurício ocorreu no
hospital, quando ele compare-
ceu para assinar documentos
relacionados ao exame. Segun-
do a irmã de Mariana, advogada
Luíza Ferreira, a mãe contou
que, naquele momento, o pro-
fissional "não olhou nem na ca-
ra dela".

DOIS DIAS APÓS COLETA 
No depoimento, a mãe afir-

mou que a filha deixou a clíni-
ca na manhã de 4 de maio re-
clamando de dores. Cerca de
uma hora depois, ela começou
a sentir dores nas costas e na
região pélvica, vômitos, sensa-

ção de frio e um sangramento
vaginal.

Segundo o depoimento, o
médico informou que uma arté-
ria havia se rompido durante a
coleta dos óvulos e precisaria ser
suturada para conter o sangra-
mento. A mãe afirmou que ele
tentou realizar o procedimento
antes da chegada do anestesista
e que a sutura só foi concluída
após a sedação de Mariana. De-
pois disso, a paciente teve san-
gue coletado mais de uma vez.
Ainda segundo o relato, uma en-
fermeira estranhou a coloração
amarelada do material e disse
que avisaria o médico.

Ainda de acordo com o rela-
to, Mariana foi levada ao Hospi-
tal Mogi Mater no mesmo dia.
Como a clínica não disponibili-
zou uma ambulância para o
atendimento, Mariana foi leva-
da pela própria mãe, acompa-
nhada por uma enfermeira da
clínica. No hospital, exames
apontaram complicações que
incluíam problemas renais.

MÃE ACOMPANHOU 
A mãe da magistrada tam-

bém descreveu episódios ocor-
ridos durante a internação. Se-
gundo ela, na noite de 4 de
maio, presenciou dois profissio-
nais de enfermagem rindo en-
quanto a filha reclamava de do-
res intensas. Ela afirmou à polí-
cia que os funcionários faziam
pouco caso das queixas da pa-
ciente.

Apesar disso, ela afirmou que
uma das médicas responsáveis
pelo atendimento demonstrava
preocupação com a gravidade
do caso e acompanhava de per-
to a evolução do quadro clínico
de Mariana.

Como mostrou o Estadão,
duas médicas que atenderam a
juíza no hospital informaram
em depoimento à Polícia Civil
que alertaram inúmeras vezes
sobre a necessidade de uma ci-
rurgia de emergência para sal-
var a vida da magistrada.

Nos dias seguintes, segundo
a mãe, Mariana passou a apre-
sentar palidez, lábios arroxea-
dos, dores persistentes e agrava-
mento do quadro clínico. Du-
rante todo o período de interna-
ção no hospital, Mariana apre-
sentou piora no quadro, mas Li-
gabô negou várias vezes que ela
precisasse passar por cirurgia.

Ela morreu na manhã de 6 de
maio, após sofrer duas paradas
cardíacas e ter dois órgãos reti-
rados durante cirurgia. O proce-

dimento foi autorizado por Liga-
bô somente cerca 28 horas após
a entrada dela no hospital.

Em depoimento à Polícia Ci-
vil, um terceiro médico intensi-
vista que atendeu Mariana con-
tou que a autorização para a rea-
lização da cirurgia ocorreu so-
mente após a comprovação da
presença de sangue na cavidade
abdominal por parte da equipe
médica do hospital.

O IML concluiu que a causa
da morte de Mariana permane-
ce indeterminada e depende de
exames complementares. A ne-
cropsia identificou hemorragia
abdominal, coágulos e lesões na
região pélvica, além de sinais de
intervenções cirúrgicas realiza-
das após o agravamento do qua-
dro. Segundo o documento, foi
registrada a presença de cerca
de 200 ml de líquido com san-
gue na cavidade abdominal da
magistrada.

O exame apontou ainda ne-
crose hemorrágica parcial no
ovário direito e alterações em
outros órgãos, mas os peritos
afirmam que os achados não são
suficientes para definir o que
provocou a morte.

De acordo com os relatos à
polícia, duas intensivistas que
atenderam Mariana apontaram
presença de "líquido livre na ca-
vidade uterina". Ligabô havia
afirmado que a quantidade de
líquido não era sangue, mas sim
um resultado do "hiperstímulo
causado pelas medicações ovu-
latórias". "Mas essa condição é
resolutiva e espontânea", disse o
ginecologista responsável pela
coleta.

A juíza encarava a materni-
dade como um projeto de vida e
sonhavam em gestar. "Ela estava
bem ansiosa. Era um sonho bem
grande ser mãe", contou a irmã.

OS ENVOLVIDOS
A defesa da família de Maria-

na afirmou que "confia plena-
mente no trabalho da Polícia Ci-
vil de Mogi das Cruzes e espera
que todos, que agiram em me-
nor ou maior proporção em
ações ou omissões que levaram
a morte da juíza, sejam indicia-
dos, processados e condenados
pela justiça".

A defesa de Maurício Ligabô
afirmou "é equivocada a infor-
mação de que o atestado de óbi-
to já estava pronto e entregue
por ele à mãe. O atestado de óbi-
to foi elaborado por uma junta
médica: ele, uma intensivista e
até uma advogada do hospital

estava, como se faz em todo
atestado de óbito".

"É importante destacar que
neste momento tudo é muito es-
peculativo e, portanto, é impru-
dente sair decretando hipóteses
e sair procurando algum culpa-
do como bode expiatório, sobre-
tudo sem o laudo do IML, que
irá esclarecer muitos pontos
ainda em aberto. É precisamen-
te nesses momentos de afoba-
ção e busca frenética por um
culpado que é preciso impor
mais cautela, até para evitar que
a verdadeira causa da morte da
Mariana não seja apurada em
razão de especulações superfi-
ciais que colocam hipóteses va-
zias como fatos certos."

"Com relação à constatação
do IML e o quadro defendido
por Maurício, cumpre registrar
que a hiperestimulação ovaria-
na era a afirmação dele bem ini-
cial, no início da intercorrência.
Com o decorrer da evolução do
quadro ele foi em conjunto com
os médicos na UTI formando
uma avaliação mais profunda e
inclusive recomendando a ci-
rurgia."

"É importante reafirmar que
ele sempre esteve no hospital
justamente para permanecer
apurando o quadro dela em au-
xílio aos médicos do hospital,
que nitidamente não estavam
dando conta da situação e a to-
do tempo solicitavam o auxílio
de Maurício, que inclusive levou
um intensivista de fora do hos-
pital para ajudar, o que reforça a
deficiência do atendimento no
hospital."

"Maurício prestará ainda
muitas informações em seu in-
terrogatório que colaborará pa-
ra o desfecho correto e preciso
sobre a causa da morte de Ma-
riana, que é o que ele mais quer
hoje", concluiu.

O Hospital e Maternidade
Mogi-Mater disse que a pacien-
te deu entrada apresentando
um quadro de hemorragia agu-
da. "Diante da gravidade do ca-
so, ela foi prontamente atendida
pela equipe do pronto-socorro e
encaminhada imediatamente
para a Unidade de Terapia In-
tensiva (UTI)", informou o hos-
pital.

Conforme a rede hospitalar,
desde a admissão, todas as me-
didas médicas e assistenciais ca-
bíveis foram adotadas de forma
incansável pelas equipes multi-
profissionais, com o objetivo de
estabilizar o quadro clínico da
paciente.

COLETA DE ÓVULOS

OUTONO-SÁBADO: Sol com algumas nuvens. 
Pancadas de chuva à tarde e à noite.

Manhã Tarde Noite
06:50 17:31

12º25º 85%
4

Nova estação até 
Congonhas ficará
pronta no fim do mês
MALU MÕES/AE

O monotrilho da Linha 17-
Ouro, que liga o metrô ao
Aeroporto de Congonhas, na
zona sul de São Paulo, vai
inaugurar mais uma estação.
A unidade Washington Luís
começa a funcionar até o fim
de junho, segundo apurou
o Estadão.

O transporte, porém, vai
continuar funcionando ape-
nas das 10h às 15h de segunda
a sexta-feira. Por enquanto, o
monotrilho não abre aos fins
de semana. A linha foi entre-
gue no fim de março e só deve
iniciar a operação plena em
outubro.

A estação fica entre as ave-
nidas Jornalista Roberto Mari-
nho e Washington Luís. Ela já

estava pronta em março, mas o
Metrô, responsável pela cons-
trução e administração inicial
da linha, preferiu não colocar a
unidade em operação no pri-
meiro momento. Isso porque
ela será a primeira em formato
Y no Estado - já que ora o trem
irá para Congonhas, ora para
Washington Luís.

Por causa disso, os passa-
geiros precisarão prestar
atenção às telas e aos avisos
sonoros para chegar ao desti-
no correto. "Por exemplo, a
cada dois trens para o aero-
porto, um vai para a Washing-
ton Luís. Vamos controlar isso
de acordo com a demanda de
passageiros", afirmou o dire-
tor de Engenharia e Planeja-
mento do Metrô, Roberto Tor-
res Rodrigues.

MONOTRILHO

DIVULGAÇÃO



Alta demanda faz SUS
ampliar teleatendimento
a jogadores compulsivos

DOENÇA DAS BETS

ALEX RODRIGUES/ABRASIL

O Ministério da Saúde pre-
tende ampliar, ainda este ano,
os atendimentos por telefone e
por videochamadas para pes-
soas com problemas relaciona-
dos à dependência em jogos de
apostas.  

Conforme a Agência Brasil
apurou, a atual estratégia de te-
leatendimento será reforçada
por meio da Agência Brasileira
de Apoio à Gestão do Sistema
Único de Saúde (AgSUS), encar-
regada de contratar empresas
especializadas e, assim, ampliar
a assistência gratuita a jogado-
res compulsivos.

O serviço com foco em jogo
de apostas foi inaugurado em
março deste ano, em parceria
com o Hospital Sírio-Libanês.
Após três meses, a iniciativa já
tem 6.912 usuários cadastrados.  

A ampliação do teleatendi-
mento exigirá cerca de R$ 70
milhões em investimentos até o
fim deste ano e integra o plano
de ações de prevenção, qualifi-
cação profissional e ampliação
do acesso populacional aos ser-
viços da Rede de Atenção Psi-
cossocial (Raps) que o ministé-
rio implementou este ano, para
incrementar a assistência a pes-
soas com problemas relaciona-
dos a jogos de apostas.

A pasta também vai aplicar
R$ 6 milhões para custear a rea-
lização de uma pesquisa nacio-
nal inédita para entender como
os jogos e apostas afetam a saú-
de dos brasileiros. O objetivo é
descobrir quem são os grupos
mais prejudicados e quais são
os principais riscos da prática. 

Com as informações, o go-
verno terá melhores condições
de implementar ações e políti-
cas públicas de atendimento e
prevenção no SUS.

RECURSOS
Parte dos recursos necessá-

rios para a execução do plano
virá dos R$ 45,7 milhões (em va-
lores não corrigidos) que a pas-
ta recebeu em 2025, a título de
destinação social das bets.

O total repassado ao Minis-
tério da Saúde no ano passado
corresponde a 1% do Produto
da Arrecadação de tributos pa-
gos pelas empresas de apostas e
por apostadores.

Em 2025, o Produto da Arre-
cadação total chegou a R$ 4,5
bilhões e foi dividido entre áreas
como saúde (1%), educação
(10%), turismo (28%), esportes
(36%), segurança pública
(13,6%), seguridade social
(10%) e outras destinações
(1,4%), conforme os percen-
tuais estabelecidos na Lei nº
14.790, de 2023.

Pela legislação, todo o di-
nheiro do Produto da Arrecada-
ção repassado ao Ministério da
Saúde deve ser gasto com medi-
das de prevenção, controle e
mitigação de danos sociais ad-
vindos da prática de jogos.

Questionado pela reporta-
gem da Agência Brasil se os R$
45,7 milhões cobrem os gastos
adicionais do SUS com o au-
mento da demanda por atendi-
mentos a pessoas com proble-
mas com jogos, o ministério res-
pondeu não conseguir mensu-
rar o custo dos atendimentos
específicos, já que estes são
prestados junto a outros servi-
ços de média e alta complexida-
de da Rede de Atenção Psicos-
social (Raps) que, só em 2025,
custaram aproximadamente R$
2,5 bilhões.

Mesmo assim, o ministério
assegurou que “a destinação so-
cial representa uma fonte rele-
vante de financiamento, com-
plementada com recursos do

orçamento próprio da pasta”.

COMO ACESSAR
Atualmente, para acessar o

serviço de teleatendimento em
saúde mental do SUS, o interes-
sado deve se cadastrar por meio
do aplicativo Meu SUS Digital.
Depois, para usar o serviço, é
preciso baixar o aplicativo, dis-
ponível gratuitamente nas lojas
Android, iOS ou na versão web,
e criar uma conta Gov.br ou
usar a já cadastrada.

O Meu SUS Digital também
oferece conteúdos informativos
sobre sinais de alerta, preven-
ção e impacto dos jogos na saú-
de mental.

A plataforma disponibiliza
um autoteste validado por espe-
cialistas. Se, ao responder o
questionário, o usuário alcan-
çar um resultado indicativo de
risco moderado ou elevado, se-
rá automaticamente encami-
nhado para o teleatendimento. 

Em casos de menor risco, a
pessoa será orientada a procu-
rar apoio qualificado em Cen-
tros de Atenção Psicossocial
(Caps) ou em Unidades Básicas
de Saúde (UBS).

A Ouvidoria do SUS também
está treinada e preparada para
orientações sobre o tema. Os
profissionais atendem pelo tele-
fone 136, por teleatendimento,
via formulário, WhatsApp ou
chatbot no site do Ministério da
Saúde. Todas as informações
seguem as normas da Lei Geral
de Proteção de Dados (LGPD).

CARTILHA 
A Organização Mundial da

Saúde (OMS) reconhece os pro-
blemas com jogos de apostas
como um comportamento po-
tencialmente prejudicial à saú-
de mental, com associação dire-
ta à ansiedade, à depressão, a
outros comportamentos com-
pulsivos e ao risco aumentado
de suicídio e autolesão.

No Brasil, o número de aten-
dimentos pelo SUS de casos de
jogo patológico e de mania de
jogo e aposta aumentou 104%
entre janeiro de 2018 e maio de
2025.

Do total de 10.553 ocorrên-
cias atendidas no período,
4.316 foram ambulatoriais e
6.237 na Atenção Primária à
Saúde, com alta prevalência
entre homens e pessoas entre
20 e 49 anos – ainda que o cres-
cimento do número de casos
envolvendo jovens chame a
atenção de especialistas.

O problema já suscitou uma
série de iniciativas públicas. Em
dezembro de 2025, por exem-
plo, o governo federal lançou a
Plataforma Centralizada de Au-
toexclusão, ferramenta que per-
mite aos interessados bloquear
o próprio acesso a todos os sites
de apostas autorizados a fun-
cionar no país. 

Até o fim de maio, mais de
meio milhão de pessoas já ti-
nham recorrido à ferramenta.

Em janeiro deste ano, o Mi-
nistério da Saúde disponibili-
zou o Guia de Cuidado para
Pessoas com Problemas Rela-
cionados a Jogos de Apostas,
com o objetivo de orientar o
acolhimento, o acompanha-
mento e o tratamento de pes-
soas afetadas por jogos e apos-
tas. O material pode ser acessa-
do no site do ministério.

Nesta sexta-feira, o presiden-
te da República Luiz Inácio Lula
da Silva assinou um decreto (nº
13.033) que visa a reforçar o
combate ao mercado ilegal de
apostas. Entre outras medidas,
o decreto estabelece que o di-
nheiro confiscado de bets ile-
gais poderá ser utilizado no
combate ao crime organizado. 

EXAME NACIONAL

Enamed será requisito para
exercício da medicina no País  
DANIELLA ALMEIDA/ABRASIL

O
s estudantes que se
formarem em medi-
cina somente vão po-

der realizar sua inscrição no
Conselho Regional de Medicina
(CRM) se tiverem rendimento
suficiente no Exame Nacional
de Avaliação da Formação Mé-
dica (Enamed).   

O registro no conselho é ne-
cessário para o exercício legal da
profissão de médico no Brasil.

A proficiência no Enamed co-
mo requisito para exercer a pro-
fissão consta na medida provi-
sória (MP) assinada pelo presi-
dente da República, Luiz Inácio
Lula da Silva, na cidade de Divi-
nópolis, em Minas Gerais, nesta
sexta-feira.

VALIDADE
De acordo com o Ministério

da Educação (MEC), a medida
provisória (MP) entra em vigor
imediatamente, mas a exigência
de proficiência na prova para o
exercício profissional valerá
apenas para quem ingressar na
graduação de medicina a partir
da data de publicação da norma
no Diário Oficial da União.

O presidente do Inep, Ma-
nuel Palacios, explica que tornar
o Enamed uma política de ava-
liação e análise de competên-
cias de estudantes de medicina
referência representa um instru-
mento para monitorar a forma-
ção médica ofertada por insti-
tuições públicas e privadas de
educação superior, porque é ne-
cessário o controle mais rigoro-
so do padrão de ensino.

“Haverá um controle mais
preciso da qualidade da forma-
ção oferecida pelas instituições,
o que também ajuda o próprio
estudante a escolher em que
instituição vai se inscrever, onde
vai se formar. Assim como, a
medida provisória de hoje asse-
gura à população serviços médi-
cos de qualidade, praticados por
um profissional que passou por
um exame de proficiência.”

ENAMED 
A MP cria a política integrada

para formação médica no país e
também estabelece que o Ena-
med será aplicado, obrigatoria-
mente, a cada seis meses pelo
Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais Anísio
Teixeira (Inep), a todos os estu-
dantes concluintes de cursos de
medicina no Brasil. O graduado
que não obtiver avaliação satis-
fatória no Enamed poderá refa-
zê-la em edições semestrais se-
guintes.

O Inep prevê que as provas
serão realizadas de forma des-
centralizada em todos os muni-
cípios que oferecem cursos de
graduação em medicina. Entre
os objetivos, o novo formato
permitirá a comparação de re-
sultados entre as edições.

ENAMED E REVALIDA
A normativa editada pelo pre-

sidente da República também
oficializa o alinhamento entre
formação médica nacional e in-
ternacional. Pela política, o Ena-
med substituirá integralmente a
primeira fase (teórica) do Exame
Nacional de Revalidação de Di-
plomas Médicos Expedidos por
Instituição de Educação Supe-
rior Estrangeira (Revalida).

Dessa forma, médicos forma-
dos fora do país e os graduados
no Brasil serão submetidos exa-
tamente ao mesmo exame. A
mudança não abrange a segun-

da etapa do Revalida, composta
por exames práticos em esta-
ções clínicas que simulam aten-
dimentos reais.

O secretário de Gestão do
Trabalho e da Educação na Saú-
de do Ministério da Saúde, Feli-
pe Proenço, em entrevista à im-
prensa, destacou que a avalia-
ção de estudantes de medicina
poderia estar sendo realizada
desde 2015, como prevista no
programa Mais Médicos, mas
não houve continuidade em ou-
tras gestões federais.

O representante do Ministé-
rio da Saúde indica que o Ena-
med representa a possibilidade
de alinhamento da graduação
em medicina às necessidades do
Sistema Único de Saúde (SUS) e
da população.

“No ano passado, voltamos a
ter um exame específico dos es-
tudantes de medicina e pelas
matrizes de elaboração dessas
provas, que são feitas por uma
comissão de especialistas. É
possível utilizar o Enamed en-
quanto a prova teórica. que é a
chamada a primeira etapa do
Revalida.”

O Inep, responsável pela rea-
lização das duas provas, esclare-
ce que os médicos formados no
exterior que já tiveram o diplo-
ma revalidado em data anterior
à de entrada em vigor da norma-
tiva estão dispensados de fazer o
Enamed.

AVALIAÇÃO 
Outra novidade da nova me-

dida provisória é que a avaliação
do Enamed será, obrigatoria-
mente, aplicada no fim do 4º
ano do curso de medicina.

A etapa terá caráter diagnós-
tico e formativo, voltada para
identificar deficiências de
aprendizagem dos estudantes
de medicina. A secretária de Re-
gulação e Supervisão da Educa-
ção Superior do Ministério da
Educação (MEC), Marta Abra-
mo, ressaltou que o Enamed
aplicado aos estudantes do
quarto ano é útil tanto para as
instituições de ensino reavalia-
rem a sua proposta pedagógica
quanto para regulação pelo po-
der público.

“As instituições de ensino po-
dem reavaliar sua atuação peda-
gógica para melhorar a forma-
ção desse estudante para que
este chegue ao final do curso
com a as condições de exercício
da profissão e para que seja
aprovado no exame de profi-
ciência, mas também vai trazer
para o MEC insumos importan-
tes para monitorarmos a quali-
dade desses cursos e poder agir

quando necessário”, disse a se-
cretária Abramo.

CURSOS
A edição de 2025 do Enamed

registrou que 99 cursos (32%)
obtiveram conceito Enade nas
faixas 1 e 2 — menos de 60% dos
seus estudantes apresentaram
desempenho considerado ade-
quado ao exame. Estes cursos
passaram por ações de supervi-
são e sanções, anunciadas em
março deste ano, como a sus-
pensão de novos ingressos.

Os resultados do Enamed di-
vulgados em janeiro deste ano
mostraram que 85% dos cursos
municipais foram considerados
insatisfatórios.

Entre os 944 estudantes de
instituições de educação supe-
rior municipais participantes no
exame de 2025, apenas 49,7% ti-
veram conceito proficiente. 

Com a nova medida provisó-
ria, os órgãos de regulação esta-
duais e do Distrito Federal, que
controlam tanto os cursos esta-
duais quanto os municipais, de-
verão também tomar medidas
de supervisão, a partir dos resul-
tados insatisfatórios do Enamed.

A secretária do MEC, Marta
Abramo comemora a medida.
“Sem a medida provisória, até
hoje, não tínhamos a possibili-
dade de atuação [federal] sobre
esses cursos. Isso vai garantir
também que o estudante que in-
gresse seja em um curso priva-
do, público, estadual, federal ou
municipal, tenha a garantia de
que o Estado vai estar atuando
para melhoria desse curso”.

RESIDÊNCIAS MÉDICAS
Desde a primeira edição, em

2025, o Enamed possibilita que
os resultados obtidos pelos par-
ticipantes do exame possam ser
usados para ingressar em pro-
gramas à residência médica de
especialidades de acesso direto.
Isto porque a prova do Enamed
equivale à parte teórica do Exa-
me Nacional de Residência
(Enare).

Com a MP, os resultados do
Enamed poderão oficialmente
ser usados para esta finalidade,
a de acesso à residência médica.

O texto da MP ainda cria o
Sistema Nacional de Avaliação
das Residências (Sinares) para
avaliação da qualidade dos pro-
gramas de residência médica e
da formação dos profissionais
residentes.

Para operar a nova política de
maneira democrática, a MP pre-
vê a criação de uma comissão
consultiva de acompanhamento
do Enamed, com representantes

do MEC, do Ministério da Saú-
de, Conselho Federal de Medici-
na (CFM), da Associação Médi-
ca Brasileira e de entidades da
sociedade civil.

PARA VIRAR LEI 
O secretário de Gestão do

Trabalho e da Educação na Saú-
de do Ministério da Saúde, Feli-
pe Proenço, demonstrou otimis-
mo quanto à tramitação da nova
medida provisória (MP) do Ena-
med no Congresso Nacional pa-
ra virar lei federal.

O secretário citou que a pro-
posta do governo reflete o dese-
jo da população e as demandas
históricas das próprias entida-
des médicas e destacou que
uma pesquisa realizada pela Se-
cretaria de Comunicação Social
da Presidência da República
(Secom/PR) demonstrou que
88% dos 2.017 entrevistados em
fevereiro deste ano entendem
que o Enamed deve obrigatório
para que o graduado exerça a
medicina.

“Quem é atendido por um
médico quer saber se esse pro-
fissional teve qualidade na for-
mação. Ao mesmo tempo, esta é
uma demanda das entidades
médicas que pleiteiam que haja
um exame de proficiência.”

A expectativa do governo é
que o debate legislativo sirva pa-
ra aperfeiçoar o dispositivo. Pa-
ra ilustrar a qualificação do de-
bate de uma política pública de
saúde pelo Congresso, Proenço
resgatou a apreciação do pro-
grama Mais Médicos do Minis-
tério da Saúde pelo parlamento,
para melhor o atendimento aos
usuários do SUS.

“A medida provisória [da
época] foi modificada, foi muito
melhorada ao longo da tramita-
ção no Congresso. Temos essa
mesma expectativa de respon-
der ao clamor da sociedade e
também que a medida provisó-
ria possa ser aperfeiçoada para
que seja convertida em lei.”

O Conselho Federal de Medi-
cina disse à Agência Brasil que
ainda não teve acesso ao teor da
medida provisória para comen-
tar sobre a criação da política in-
tegrada para formação médica
no país nem sobre a representa-
ção do colegiado na comissão
consultiva de acompanhamento
do Enamed.

INSCRIÇÕES ABERTAS
A edição de 2026 do Exame

Nacional de Avaliação da For-
mação Médica (Enamed) 2026
está com inscrições abertas até
29 de junho, exclusivamente pe-
lo Sistema Enamed.

Nota
MILÍCIA QUE MOVIMENTOU R$ 25 MILHÕES 
NO RIO É ALVO DE OPERAÇÃO

A Polícia Civil do Rio de Janeiro faz, nesta sexta-feira, uma operação
para combater uma milícia acusada de movimentar R$ 25 milhões na
capital fluminense. O grupo paramilitar atua na região do Catiri, em
Bangu, na zona oeste da capital fluminense.
A ação, segundo o Governo do Rio, tem como objetivo "enfraquecer
a estrutura financeira do grupo, que é investigado por extorsão,
lavagem de dinheiro e exploração ilegal de moradores, comerciantes
e empresas". As equipes cumprem 50 mandados de busca e
apreensão na capital, na Baixada Fluminense e no interior do Estado.

A pedido da polícia, a Justiça autorizou o bloqueio de contas
bancárias, bens e valores ligados aos investigados, que somam R$ 25
milhões. A operação é coordenada pela Delegacia de Repressão às
Ações Criminosas Organizadas e Inquéritos Especiais (Draco) e conta
com o apoio do Departamento-Geral de Polícia Especializada (DGPE),
do Departamento-Geral de Polícia da Capital (DGPC), do
Departamento-Geral de Polícia da Baixada (DGPB) e da Corregedoria
da Polícia Militar. As investigações começaram após denúncias de
cobranças ilegais feitas a uma empresa responsável por obras
públicas de infraestrutura e saneamento na região. Segundo a Polícia
Civil, os criminosos exigiam pagamentos para permitir a continuidade
dos serviços e a permanência dos trabalhadores no local.

Sábado, domingo e segunda-feira, 20, 21 e 22 de junho de 2026
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MPT pede resolução do CNJ
sobre influenciadores mirins 
GUILHERME MATOS/AE

O
Ministério Público
do Trabalho (MPT)
recomendou ao Con-

selho Nacional de Justiça (CNJ)
que a resolução sobre influen-
ciadores mirins restrinja a con-
cessão de alvarás judiciais a ati-
vidades artísticas e exclua a pos-
sibilidade de produção de peças
publicitárias.

A nota técnica é uma resposta
à minuta apresentada pelo CNJ
em 9 de junho. O texto exige alva-
rá judicial para que menores par-
ticipem de atividades artísticas -

ou publicitárias - em plataformas
digitais. O documento prevê ain-
da a criação do Banco Nacional
de Alvarás para a Participação de
Crianças e Adolescentes no Am-
biente Digital (BNAD), mecanis-
mo para rastrear autorizações e
orientar políticas públicas.

Para o MPT, a produção de
conteúdos, a monetização de
perfis e a captação de patrocí-
nios são um trabalho. "Ainda
que realizadas em plataformas
digitais ou sob a denominação
de influenciador mirim", diz a
nota técnica. Para o órgão, as
práticas configuram prestação

de serviços e estão sujeitas às
normas de proteção ao trabalho
infantil.

"Não se pode admitir que a
transformação tecnológica pro-
duza espaços imunes à incidên-
cia dos direitos fundamentais ou
à fiscalização estatal. O ambien-
te digital não constitui zona livre
de proteção jurídica (...) as nor-
mas de proteção ao trabalho in-
fantil devem ser observados
com igual ou maior rigor", afir-
ma a nota.

De acordo com o MPT, a ati-
vidade artística é o exercício de
performance ou criação de na-

tureza cultural, estética ou téc-
nica com objetivo de exibição
ou difusão pública. Diferente
dos objetivos das produções pu-
blicitárias, que pretendem mo-
netizar e captar patrocínios.

O órgão aponta ainda que a
ocupação de influenciador digi-
tal já está reconhecida na Classi-
ficação Brasileira de Ocupações
sob código próprio — distinto
das categorias que agrupam ar-
tistas visuais, atores e músicos. O
simples uso de recursos criativos
ou audiovisuais, diz a nota, não
converte uma atividade econô-
mica em atividade artística. 

Cacique Raoni é transferido
para hospital da Unifesp 

O cacique Raoni Metuktire,
de 94 anos, foi transferido na
manhã desta sexta-feira,  do
Hospital e Maternidade Dois
Pinheiros, em Sinop (MT), pa-
ra o Hospital São Paulo, da Es-
cola Paulista de Medicina da
Universidade Federal de São
Paulo (Unifesp), na zona sul da
capital  paulista,  onde dará
continuidade ao tratamento
médico.

A decisão foi tomada pela
equipe médica após melhora do
quadro clínico do líder indíge-
na. O governo do Mato Grosso
disponibilizou uma aeronave

para realizar a transferência.
Além de um médico intensi-

vista e um enfermeiro, Raoni foi
acompanhado por dois mem-
bros de sua família durante a
viagem aérea. Ao longo do traje-
to, ele permaneceu lúcido e
orientado.

O processo de transferência
também contou com a partici-
pação do Dr. Douglas Antônio
Rodrigues, médico do Ambula-
tório de Saúde dos Povos Indí-
genas da Unifesp e responsável
pelo acompanhamento da saú-
de do cacique Raoni há déca-
das.

Em São Paulo,  o  atendi-
mento será conduzido pelo
médico Franz Robert Apodaca
Torrez, da Escola Paulista de
Medicina da Unifesp, que já
colaborava com a equipe res-
ponsável pelo monitoramento
do estado de saúde do líder in-
dígena.  Apesar da melhora,
ainda não há previsão de alta
hospitalar.

QUADRO CLÍNICO GRAVE
O líder indígena deu entrada

no hospital em Sinop, Mato
Grosso, na tarde do último do-
mingo, 14, após ser transferido

SÃO PAULO

Fachin defende responsabilização
das plataformas digitais  
GUILHERME MATOS/AE

O presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), Edson
Fachin (foto), defendeu nesta
sexta-feira, que é "fundamental
exigir responsabilidade das pla-
taformas digitais" diante dos im-
pactos da inteligência artificial e
dos avanços tecnológicos no de-
bate público.

A declaração foi feita duran-
te o evento Justiça do Amanhã,
no Museu do Amanhã, no Rio
de Janeiro, segundo o jornal O
Globo.

A fala de Fachin ocorre dois
dias após o STF aprovar, por
unanimidade, tese que amplia
a responsabilização das big
techs por conteúdos crimino-
sos publicados por usuários.
Pela nova regra, as plataformas
podem ser responsabilizadas se
não removerem postagens com
conteúdo ilícito após notifica-
ção. Assim, ficou descartada a
necessidade de ordem judicial,
como exigia o regime anterior,
baseado no artigo 19 do Marco
Civil da Internet.

No evento, o presidente do
STF afirmou que "a velocidade
de circulação da informação fre-
quentemente supera a velocida-
de da reflexão", fazendo com

que questões complexas sejam
simplificadas.

Para Fachin, o desafio central
é proteger simultaneamente a li-
berdade de expressão e a inte-

gridade do debate público. "A
tarefa desafiadora consiste em
proteger a ambos sem sacrificar
um em nome do outro", afir-
mou.

TECNOLOGIA
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Moraes autoriza que Bolsonaro preste
depoimento sobre arma apreendida 
GUSTAVO CÔRTES/AE

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), autorizou nesta sex-
ta-feira, que Jair Bolsonaro pres-
te depoimento à Polícia Civil do
Distrito Federal sobre a apreen-
são de uma arma.

No último dia 16, houve re-
gistro de ocorrência sobre a
apreensão de uma arma nove

milímetros que pertence ao ex-
presidente, atualmente em pri-
são domiciliar. Foi aberto um
inquérito para apurar o fato. A
arma estava em poder de um
dos seguranças de Bolsonaro
que fora parado numa blitz po-
licial.

A polícia solicitou a Moraes
permissão para interrogar Bol-
sonaro na próxima quarta-feira,
24, por videoconferência. O mi-

nistro, contudo, determinou
que o depoimento seja colhido
presencialmente na terça-feira,
23, às 15h na casa onde o ex-pre-
sidente cumpre pena.

Ele está em uma casa em um
condomínio do bairro Jardim
Botânico, em Brasília.

O ministro pediu ainda que
os advogados apontem um pro-
fissional de saúde que acompa-
nhará Bolsonaro durante o

cumprimento da pena A defesa
havia escolhido Eduardo Torres,
irmão da ex-primeira-dama Mi-
chelle Bolsonaro.

Moraes rejeitou e afirmou
que Torres não detém qualifica-
ção para acompanhar o quadro
de saúde do ex-presidente, que
sofre com soluços e outras com-
plicações em decorrência da fa-
cada de que foi vítima em 2018,
durante campanha eleitora. 

STF

Orani João Tempesta, O.Cist 
Arcebispo do Rio de Janeiro

Cardeal Tempesta

Natividade de
São João Batista

Celebramos no dia 24 de junho a festa da Nativida-
de de São João Batista, o ponto alto desse mês es-

pecial para a Igreja e para todos nós, marcado pelas
festas juninas em nossas paróquias e comunidades e
pela celebração de outros santos importantes: Santo
Antônio (13) e São Pedro e São Paulo (29).

São João Batista é tão importante na história da sal-
vação e para todos nós que é o único santo, além da
Virgem Maria e de Jesus, que celebramos o nascimen-
to e a morte. Nesse dia 24 de junho celebramos o seu
nascimento, e em 29 de agosto, o martírio. Além dis-
so, do mesmo modo que celebramos a vigília e o dia
do nascimento de Jesus no Natal, com João Batista
também celebramos a vigília, na noite do dia 23, e o
seu nascimento, no dia 24.

João Batista é muito festejado e bastante celebrado
com carinho aqui no Brasil, principalmente nas re-
giões Norte e Nordeste, com a bênção da fogueira de
São João na noite do dia 23 e os festejos que duram
quase a noite toda. Por isso, somos convidados a cele-
brar e participar da Missa da Natividade e do dia de
São João Batista. Apesar de ser em uma terça-feira e
em uma quarta-feira, façamos o esforço para ir à San-
ta Missa após o trabalho e participar da bênção da fo-
gueira e da quermesse nesses dois dias.

Em algumas regiões do Norte e Nordeste é feriado
municipal ou estadual nesse dia de São João Batista,
para que, de fato, as pessoas possam participar dos
festejos e celebrar com alegria São João. A festa de São
João Batista ocorre seis meses antes do Natal. A partir
da festa de São João chegamos, de fato, ao meio do
ano e, dentro de seis meses, celebraremos a Nativida-
de de Nosso Senhor Jesus Cristo.

Como bem sabemos, João Batista é primo de Jesus
e nasceu seis meses antes de Nosso Senhor. Se lem-
brarmos a história da salvação que está na Bíblia,
após o anúncio do anjo Gabriel a Nossa Senhora, Ela
vai visitar a sua prima Isabel e fica seis meses com ela,
e Isabel já estava grávida de três meses. 

Era necessário que João Batista recebesse desde o
ventre essa força do Espírito Santo, pois Ele é o pre-
cursor, ou seja, aquele que veio para preparar o cami-
nho do Senhor. Essa foi a primeira missão de Nossa
Senhora. João Batista “fecha” o Antigo Testamento e
“abre” o Novo Testamento. Ele batizava com água e
depois Jesus batizaria com a água e o Espírito Santo.
João Batista pregava um batismo de conversão, pre-
parando o povo para a chegada do Messias.

Ele vivia no deserto, comia do que a natureza lhe
oferecia, abandonou tudo para seguir o Senhor. O Se-
nhor vem do deserto, das montanhas, do lugar da es-
curidão para iluminar as nossas vidas. João tirava as
pessoas desse deserto e dessa escuridão e as encami-
nhava para a luz. João Batista ainda dizia que ele não
era o Messias, pois algumas pessoas começaram a
achar que ele era. Dizia, ainda, que não era digno nem
de desamarrar a correia de suas sandálias.

Com certeza João Batista foi um grande profeta
que cumpriu a sua missão em nome do Senhor e
que fecha o Antigo Testamento e inaugura o Novo.
João denunciava as injustiças e anunciava a justiça;
essa é a missão do profeta. Inclusive, foi morto por
isso, por denunciar as injustiças e anunciar as ver-
dades que vêm do Senhor. É o que acontece com to-
dos os profetas.

Não podemos confundir São João Batista com João
Apóstolo e Evangelista. Ambos têm certa diferença de
tempo, e João Apóstolo e Evangelista morre de morte
natural e não martirizado. A festa de São João Apósto-
lo e Evangelista é celebrada em 27 de dezembro, após
o Natal. É o discípulo amado, um dos mais jovens do
grupo dos doze escolhidos por Nosso Senhor.

O significado do nome João é: “presente de Deus”.
De fato, ele foi um presente para Isabel e Zacarias
que, já de idade avançada e considerados estéreis,
conceberam, por um milagre de Deus, João Batista.
Ele foi um presente de Deus para Israel também, pois
preparou o povo para a chegada do Messias. Lembre-
mos também, no dia de São João Batista, de todos
aqueles que trazem João em seu nome, para que, de
fato, sejam um presente de Deus na vida dos outros.

Para Jesus, João Batista é o maior de todos os profe-
tas do Antigo Testamento. Inclusive, até dizia: “Den-
tre todos os profetas ninguém é maior do que João Ba-
tista”. Conforme já mencionamos, ele faz o elo entre o
Antigo e o Novo Testamento. Jesus diz isso não por-
que João era seu parente, mas porque sabia da missão
do Batista e de tudo aquilo que ele realizou. João viu e
batizou Jesus, cuja vinda foi esperada durante todo o
Antigo Testamento. Jesus sabia e conhecia tudo aqui-
lo que João fazia e desejava ser batizado por João,
mesmo cumprindo, assim, um mandato divino.

Jesus inicia a sua pregação em um ambiente pré-
aquecido pela pregação de João Batista. João prepa-
rou todo o povo para acolher o Messias que chegaria.
Cada um de nós, nos dias de hoje, pode ser como São
João Batista e anunciar Jesus Cristo onde estivermos:
na escola, na comunidade, no trabalho e no bairro. O
mundo de hoje precisa muito de pessoas como João
Batista, corajosas para anunciar a verdade e denun-
ciar as injustiças, para que as pessoas possam ter mais
paz e amor no coração.

Celebremos com alegria a Natividade de João Ba-
tista neste dia 24 de junho. Que, a exemplo dele, pos-
samos ser profetas nos dias de hoje, imbuídos pela
força do Espírito Santo que recebemos no Batismo.

Celebremos a festa de São João Batista, já nos pre-
parando para, daqui a seis meses, celebrarmos o Na-
tal do Senhor. Que, a exemplo de João Batista, seja-
mos os precursores da vinda de Cristo. 

MARCELO CAMARGO/ABRASIL

de avião da região de Peixoto de
Azevedo, onde mora.

Ele apresentou episódios de
vômito e tosse ainda no sába-
do, 13, mas o quadro se agra-
vou no domingo, com "três no-
vos episódios de vômito, asso-
ciados a uma tosse persistente,
dor abdominal e expectoração
com pequena quantidade de
sangue", segundo informou o
hospital.

O boletim inicial classificou o
estado de saúde como grave,
exigindo monitoramento inin-
terrupto da equipe médica e in-
ternação na UTI.

Na última quarta-feira,  a
equipe médica informou que o
cacique Raoni apresentou me-
lhora significativa em seu esta-
do de saúde e passou por uma
endoscopia para auxiliar na in-
vestigação diagnóstica. O pro-
cedimento ocorreu sem com-
plicações.



Lula inaugura 
hospital universitário
em Divinópolis

MINAS GERAIS

GABRIEL HIRABAHASI E
GABRIEL DE SOUSA/AE

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) disse nesta
sexta-feira, que "o papel do
governante não é parar diante
do problema, é desafiar e en-
contrar solução".

O presidente participou da
inauguração do hospital uni-
versitário em Divinópolis, no
câmpus da Universidade Fe-
deral de São João del-Rei, em
Minas Gerais. Foi um discurso
de cerca de 24 minutos, mas
sem grandes destaques em
conteúdo.

Lula fez um discurso basea-
do nos pontos que têm sido
frequentes: defender o Prouni,
os investimentos públicos em
educação, o Agora Tem Espe-
cialistas, a aquisição de equi-
pamentos de última geração
para o SUS, programas como o
Farmácia Popular, o Fies e o
Pé de Meia, entre outros pon-
tos. Também repetiu um gesto
que fez durante a manhã, que
foi cumprimentar uma criança
e interagir com ela ao fim de

sua fala.
Em um determinado mo-

mento do discurso, Lula abra-
çou uma apoiadora presente.
Ela disse que precisava de
ajuda para adquirir sua casa
própria e que vivia pagando
aluguel. A fala pôde ser capta-
da pelo microfone que o pe-
tista segurava. O presidente
evitou fugir do script de sua
fala e não deu uma resposta
imediata, tentando responder
a ela que discutiria o assunto
depois.

A equipe do presidente tem
optado por realizar eventos
sem um palco formal. Os am-
bientes têm sido mais "infor-
mais", com uma proximidade
maior entre os presentes e Lu-
la. É uma forma de dar ao pe-
tista uma interação maior com
as pessoas que participam
desse tipo de cerimônia. Nes-
ses atos, Lula costuma abraçar
e tirar fotos com as pessoas
presentes, conversar mais. Em
alguns casos, até pede para
que as pessoas da plateia se-
gurem seu copo de água, por
exemplo. 

MAIO

IPM-H aponta alta de preços de
medicamentos para hospitais
FRANCISCO CARLOS DE ASSIS/AE

O
s preços dos medica-
mentos negociados
entre fornecedores e

hospitais brasileiros registra-
ram alta média de 0,12% em
maio de 2026, segundo dados
do Índice de Preços de Medica-
mentos para Hospitais (IPM-H),
desenvolvido pela Fundação
Instituto de Pesquisas Econô-
micas (Fipe) em parceria com a
Bionexo Tasy.

Trata-se da segunda alta
mensal seguida dos preços após
o avanço de 0,78 registrado em
abril, mês marcado pela entrada
em vigor dos reajustes anuais
autorizados pela Câmara de Re-
gulação do Mercado de Medica-
mentos (CMED).

Apesar do resultado positivo
pelo segundo mês consecutivo,

o comportamento dos preços
segue indicando um cenário de
acomodação no mercado hospi-
talar. Ainda assim os preços dos
medicamentos para hospitais
acumulam queda de 0,15% em
2026 e de 5,10% no acumulado
dos últimos 12 meses

"O resultado de maio reforça
que o mercado hospitalar conti-
nua operando sob uma dinâmi-
ca distinta daquela observada
no varejo farmacêutico. Embora
tenhamos registrado a segunda
alta mensal consecutiva, os pre-
ços dos medicamentos negocia-
dos entre hospitais e fornecedo-
res ainda acumulam queda no
ano e nos últimos 12 meses. Isso
demonstra que fatores como ne-
gociações de longo prazo, ges-
tão de compras orientada por
dados e maior eficiência opera-
cional seguem contribuindo pa-

ra um ambiente de maior esta-
bilidade nos custos hospitala-
res", afirma Herbert Cepêra, di-
retor de Estratégia e Inteligência
de Mercado da Bionexo Tasy.

O pesquisador Bruno Oliva,
da Fipe, diz que a alta de 0,12%
em maio reforça uma leitura de
avanço modesto dos preços de
medicamentos para hospitais,
sobretudo quando observada
em conjunto com o resultado de
abril e com o histórico do pró-
prio mês na série do índice.

"Mesmo após a entrada em
vigor dos reajustes autorizados
pela CMED, o índice segue
acumulando queda no ano e
nos últimos 12 meses, indican-
do um cenário de acomodação
dos preços negociados entre
hospitais e fornecedores", afir-
ma o economista e pesquisa-
dor da Fipe.

Com respeito a outros indi-
cadores de referência, a infla-
ção oficial  de maio,  medida
pelo Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA)
do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), in-
dicou incremento de 0,58%
nos preços ao consumidor, en-
quanto o grupo Saúde e Cuida-
dos Pessoais avançou 0,90% no
período. Já o Índice Geral de
Preços - Mercado (IGP-M) da
Fundação Getúlio Vargas
(FGV) registrou variação de
0,84% no último mês.

Adicionalmente, informa-
ções do Banco Central mostra-
ram queda mensal de 0,98% na
taxa média de câmbio. A apre-
ciação da moeda brasileira se
estendeu ao balanço parcial de
2026 (-8,61%) e aos últimos 12
meses (- 12,06%).                                       

PF prende terceirizado suspeito de
oferecer acesso prévio a decisões 
GUILHERME MATOS/AE

A Polícia Federal (PF) pren-
deu em flagrante na quinta-feira
passada, um funcionário tercei-
rizado do Superior Tribunal de
Justiça (STJ) suspeito de ofere-
cer acesso prévio a decisões da
corte. A prisão ocorreu em um
shopping de Brasília. O investi-
gado teria usado sua função pa-
ra solicitar vantagem indevida a
uma advogada.

O funcionário estava lotado no
gabinete do ministro Paulo Sér-

gio Domingues. A operação foi
deflagrada a partir de solicitação
do próprio magistrado à Presi-
dência do STJ, que acionou a PF.
Segundo o tribunal, menos de 24
horas se passaram entre o conhe-
cimento da suspeita pelos minis-
tros e a concretização da prisão.

Em nota, o STJ informou que
a operação visou apurar "poten-
cial conduta ilícita" do terceiri-
zado. O tribunal não divulgou o
nome do funcionário nem quais
decisões foram oferecidas.

A PF enquadrou o suspeito

pelo crime de corrupção passi-
va. Durante a ação, foram
apreendidos objetos de interes-
se para a investigação.

O caso desta quinta-feira
ocorre em meio a um escândalo
de venda de decisões no STJ.

Em maio, o procurador-geral
da República, Paulo Gonet, en-
viou ao Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) denúncia formal de-
corrente da Operação Sisamnes.
A operação foi deflagrada em
novembro de 2024 e investiga
um esquema de corrupção no

segundo maior tribunal do país.
Os denunciados respondem pe-
los crimes de corrupção, viola-
ção de sigilo e organização cri-
minosa.

Os dois servidores do tribu-
nal incluídos na denúncia da
PGR trabalharam nos gabinetes
das ministras Nancy Andrighi e
Isabel Gallotti.

Não há confirmação, até o
momento, de que a prisão desta
quinta, no gabinete do ministro
Domingues, tenha relação com
a Operação Sisamnes.

STJ

Sábado, domingo e segunda-feira, 20, 21 e 22 de junho de 2026
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Proposta que libera
advocacia privada na
AGU vai ao Senado
RAISA TOLEDO/AE

Uma proposta que permite a
integrantes da Advocacia-Geral
da União (AGU) atuarem fora
do serviço público seguirá para
análise do Senado após avanço
na Câmara dos Deputados. O
texto recebeu aval da Comissão
de Constituição e Justiça (CCJ)
da Casa na terça-feira passada.

A medida alcança advoga-
dos da União, procuradores fe-
derais, procuradores da Fazen-
da Nacional e do Banco Central,
e prevê regras para que possam
atuar fora do serviço público.Os
titulares de carreiras jurídicas
federais ficam impedidos de ad-
vogar contra a União, suas au-
tarquias, fundações e empresas
públicas ou sociedades de eco-
nomia mista. Além disso, a au-
torização não se aplica a quem
ocupa cargos em comissão ou
exerce funções de confiança.

O texto determina ainda que
qualquer atividade de advoca-
cia privada seja previamente
comunicada à AGU, que deverá
divulgar no portal do órgão lista
pública de membros que atuam
fora de suas atribuições institu-
cionais.

A atuação no setor privado
deverá seguir orientações da

Corregedoria-Geral da AGU e
da Comissão de Ética da insti-
tuição. Os profissionais tam-
bém continuarão sujeitos às re-
gras de impedimento e incom-
patibilidade previstas no Esta-
tuto da Advocacia e da Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB),
bem como às disposições da Lei
de Conflito de Interesses.

O projeto de lei 5.531/2016
foi enviada ao Congresso Na-
cional pelo Poder Executivo em
2016, durante o governo de Mi-
chel Temer (MDB). Ele tramita-
va em caráter conclusivo, em
que é votado apenas pelas co-
missões designadas a menos
que haja divergência entre os
colegiados ou recurso para que
seja levada ao plenário.

A proposta foi aprovada pela
CCJ da Câmara em maio, mas
aguardava o prazo para apre-
sentação de recurso, o que não
ocorreu. Anteriormente, tam-
bém recebeu aval da então Co-
missão de Trabalho, de Admi-
nistração e Serviço Público.

Na CCJ, o relator foi o depu-
tado Felipe Francischini (Po-
demos-PR), que manteve a re-
dação original e votou pela
"constitucionalidade, juridici-
dade e boa técnica legislativa"
do projeto.

Cármen Lúcia: Judiciário deve buscar
credibilidade, não popularidade 
RAFAEL CARDOSO/ABRASIL

A ministra do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Cármen
Lúcia (foto) defendeu nesta sex-
ta-feira que a reestruturação do
Poder Judiciário deve focar na
construção da confiança dos ci-
dadãos na conduta dos magis-
trados, e não na busca por po-
pularidade.  

A declaração foi no encerra-
mento do evento "A Justiça do
Amanhã", no Rio de Janeiro, que
debateu ética, transparência,
eficiência e o futuro da Justiça
brasileira.

Para a magistrada, que atua
há duas décadas no STF, a credi-
bilidade das decisões judiciais
depende da garantia de que o
juiz agiu com isenção e cumpri-
mento rigoroso das leis.

"Precisamos estruturar um
poder no qual a sociedade con-
fie. Não quero que ela goste,
porque é claro que quem perde
uma causa não gosta da decisão,
menos ainda de quem a procla-
mou", disse a ministra.

"O importante é que a pessoa
saiba que eu agi de maneira cor-
reta de acordo com a lei e que o
único compromisso foi cumprir
o que eu jurei cumprir quando
tomei posse há 20 anos no STF: a
Constituição, as leis da Repúbli-
ca", completou.

CÓDIGO DE ÉTICA
A busca pela confiança e pela

transparência na atuação dos
magistrados dialoga com o pro-
jeto de Código de Ética do qual
Cármen Lúcia é relatora. A cria-
ção da norma foi estabelecida
como prioridade pelo ministro
Edson Fachin, que designou a
ministra para a função no início
deste ano.

A proposta, ainda em fase de

elaboração, deve estabelecer li-
mites e deveres para evitar con-
flitos de interesse. São espera-
das normas sobre a participação
de ministros em eventos e pales-
tras promovidos por empresas
com processos no STF, além de
disciplinar a atuação de paren-
tes de magistrados em escritó-
rios de advocacia que litigam no
tribunal.

ORIGEM DA PROPOSTA
O debate sobre a necessida-

de de um código normativo pa-
ra o tribunal ganhou força em
meio às investigações envol-
vendo o Banco Master e cita-

ções a integrantes do STF. O
ministro Alexandre de Moraes
rechaçou publicamente ter
mantido contatos com o ban-
queiro Daniel Vorcaro, investi-
gado na Operação Compliance
Zero.

Paralelamente, o ministro
Dias Toffoli retirou-se da relato-
ria do inquérito sobre fraudes na
mesma instituição financeira. O
afastamento ocorreu após rela-
tórios policiais apontarem irre-
gularidades em um fundo de in-
vestimento ligado ao banco, que
adquiriu cotas de um empreen-
dimento turístico do qual o ma-
gistrado é sócio.

RESISTÊNCIAS NA CORTE
A aprovação do projeto ainda

divide os ministros nos bastido-
res, segundo o ministro Edson
Fachin. Discussões internas
avaliam a conveniência política
do momento para a votação das
regras e a viabilidade prática de
sua fiscalização.

Entre as divergências técnicas
está a obrigatoriedade de divul-
gação prévia de compromissos
acadêmicos e agendas de pales-
tras dos ministros, o que gera
preocupações sobre a segurança
institucional dos magistrados,
além das regras específicas de
impedimento em julgamentos.

DECLARAÇÃO

CONGRESSO

TRE reverte condenação
de sobrinho de Dilma
em ação de Dallagnol
LEVY TELES/AE

O Tribunal Regional Eleitoral
do Paraná (TRE-PR), em deci-
são unânime, reverteu conde-
nação em primeira instância e
anulou multa de R$ 5 mil ante-
riormente imposta ao vereador
de Belo Horizonte Pedro Rous-
seff (PT), sobrinho-neto da ex-
presidente Dilma Rousseff, em
disputa judicial contra o ex-de-
putado federal Deltan Dallagnol
(Novo-PR).

A ação foi movida após uma
publicação nas redes sociais em
que o vereador disse que o Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE)
tinha acabado de confirmar a
inelegibilidade de Deltan. "Ur-

gente. TSE acaba de confirmar
inelegibilidade do safado Deltan
Dallagnol. Grande Dia!", escre-
veu Rousseff. Além da multa, a
decisão de primeira instância
também havia proibido o verea-
dor de fazer novas publicações -
essa condenação também foi re-
vertida. A relatora do caso,
Adriana de Lourdes Simette,
fundamentou o voto com base
em decisão já proferida pelo Su-
premo Tribunal Federal (STF).

"O Supremo Tribunal Fede-
ral assentou que a afirmação de
que o ex-deputado estaria inele-
gível encontra amparo em pro-
nunciamento do Tribunal Supe-
rior Eleitoral, no qual foi reco-
nhecida inelegibilidade", disse.  

PARABÁ

MARCELO CAMARGO/ABRASIL



EUA e Líbano
defendem cessar-fogo
entre Hezbollah-Israel 

GUERRA

THAIS PORSCH/AE

O secretário de Estado nor-
te-americano, Marco Rubio,
enfatizou ao presidente do Lí-
bano, Joseph Aoun, que as ne-
gociações bilaterais com Israel
representam o único caminho
viável para o fim dos ciclos re-
correntes de violência na re-
gião, informou nesta sexta-fei-
ra o porta-voz do departamen-
to, Tommy Pigott.

Em conversa telefônica
nesta sexta-feira, Rubio reite-
rou a necessidade de desar-
mar o Hezbollah e restabele-
cer o controle sobre todo o ter-
ritório libanês. Ambos tam-
bém discutiram a necessidade
de coordenar com aliados re-
gionais para avançar nesses

objetivos, com os EUA defen-
dendo um Estado libanês ple-
namente soberano e em paz
com seus vizinhos.

A próxima rodada de nego-
ciações entre Israel e Líbano,
com mediação dos EUA, está
agendada para 23 a 25 de ju-
nho em Washington.

Do lado de Beirute, o go-
verno frisou que o fim das
agressões israelenses - por
meio da realização de um ces-
sar-fogo abrangente - é a base
essencial para o avanço das
negociações.

Para Aoun, o objetivo é
"restaurar a segurança, a esta-
bilidade, a soberania e a inte-
gridade territorial do Líbano",
segundo nota divulgado pela
presidência na rede X.

CHEIO DE ÓDIO

Ministro israelense defende
massacre do povo do Líbano
PEDRO LIMA/AE

O
ministro da Seguran-
ça Nacional de Israel,
Itamar Ben-Gvir, de-

fendeu uma resposta mais dura
contra o Líbano e o Hezbollah
nesta sexta-feira, em declara-
ções que provocaram reação
imediata do Irã. Em publicação
no X, o líder do partido de extre-
ma direita Otzma Yehudit afir-
mou que "por cada lágrima der-
ramada por uma mãe israelen-
se, mil mães libanesas devem
chorar" e acrescentou que "todo
o Líbano deve arder".

Ben-Gvir disse ainda que Is-
rael não deve agir com contenção
diante dos ataques do Hezbollah.
"Com todo o respeito aos ameri-
canos, Israel precisa deixar claro
para o mundo inteiro que o san-
gue de nossos filhos e a seguran-
ça de nossos cidadãos não estão à
mercê de ninguém", escreveu.

Segundo o ministro, a priori-
dade do governo israelense deve
ser proteger os cidadãos e os mi-
litares do país, acima de qual-
quer outra consideração.

O integrante do gabinete de
genocida Benjamin Netanyahu
também criticou respostas pro-

porcionais ao grupo libanês.
"Chega de jogo de empurra. No
Oriente Médio não se vence
com respostas comedidas e con-
tenção", afirmou. "É preciso en-
louquecer. Apagar. Derrotar o
terrorismo de forma decisiva."

As declarações foram critica-
das pelo ministro das Relações
Exteriores do Irã, Abbas Aragh-
chi. Também em publicação no
X, o chanceler afirmou que as fa-
las não partiram de "um lunáti-
co genocida qualquer", mas do
ministro da Segurança Nacional
de Israel.

Araghchi classificou o gover-

no israelense como uma "seita
genocida da morte sediada em
Tel-Aviv" e disse que o regime
representa "uma ameaça para
toda a humanidade". Segundo
ele, o único interesse de Israel é
a "guerra permanente".

Pouco antes do fechamento
deste texto, a CNN informou
que Netanyahu não pretende
ampliar os ataques ao Líbano,
enquanto a Reuters noticiou
que Israel e Hezbollah concor-
daram com um cessar-fogo a
partir das 10 horas (de Brasília),
segundo um alto funcionário
norte-americano. 

Aliado de Milei deixa cargo após
denúncia de enriquecimento ilícito
THAIS PORSCH/AE

O chefe de Gabinete de Javier
Milei, Manuel Adorni, anunciou
nesta sexta-feira, sua renúncia
em meio a um escândalo de su-
posto enriquecimento ilícito.
Adorni reconheceu este mês
que ocultou cerca de meio mi-
lhão de dólares de suas declara-
ções patrimoniais.

"Adrián Ravier será o novo

porta-voz presidencial. Deseja-
mos-te todo o sucesso nesta no-
va etapa, querido Adrián. Tens
um grande desafio pela frente:
serás a voz daquele que está
tornando a Argentina grande
novamente", escreveu Adorni
na rede X.

O suposto enriquecimento
ilícito do funcionário próximo a
Milei tem desgastado a gestão
governamental nos últimos três

meses e levantou questiona-
mentos sobre a insistência de
Milei em mantê-lo ao seu lado.

Viagens ao exterior, aquisi-
ções imobiliárias e reformas
caras acenderam alarmes pela
aparente falta de correlação
dos rendimentos formais de
Adorni.

A crise estourou quando os
rendimentos de muitos argenti-
nos estão sendo corroídos pelo

fechamento de mais de 20.000
empresas, demissões em massa
e o aumento das tarifas dos ser-
viços públicos.

O novo porta-voz presiden-
cial, Adrián Ravier, é próximo de
Milei desde antes de sua chega-
da à Casa Rosada e é um dos
acadêmicos mais identificados
com as ideias libertárias, man-
tendo uma relação de confiança
com o presidente, diz o Àmbito. 
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Prefeito trabalhista
chega ao Parlamento e
pode desafiar Starmer

O prefeito trabalhista da
Grande Manchester, Andy
Burnham, venceu na quinta-
feira  passada, uma eleição es-
pecial para o Parlamento do
Reino Unido que o coloca em
posição de desafiar o primei-
ro-ministro Keir Starmer pela
liderança do país.

Burnham conquistou a va-
ga de Makerfield, no noroeste
da Inglaterra, contra Rob Ke-
nyon, do partido anti-imigra-
ção Reform UK. A vitória con-
solidou o status do prefeito,
um político de 56 anos conhe-
cido como Rei do Norte, como
o principal candidato a substi-
tuir Starmer como líder do
Partido Trabalhista e do país.

O discurso de vitória de
Burnham não deixou dúvidas
de que ele mira a liderança do
Reino Unido. "Todos sabem
que a política não está funcio-
nando", afirmou. "Todos po-

dem sentir que o país não está
onde deveria estar. Esta noite
pode ser o ponto de virada "

Starmer parabenizou Bur-
nham em publicação nas re-
des sociais. "Os eleitores esco-
lheram a campanha de espe-
rança e otimismo do Partido
Trabalhista em vez da divisão
e do ódio", afirmou o primei-
ro-ministro.

O prefeito da Grande
Manchester afirmou ainda
que o Partido Trabalhista
tem "uma última chance de
mudar" e reconquistar a con-
fiança dos eleitores. "Mas é
uma chance agora, a partir
deste resultado de hoje à noi-
te, de construir uma nova po-
lítica baseada na unidade e
na esperança, afastando-se
do caminho que nos leva a
uma política dividida e som-
bria do tipo que vemos nos
Estados Unidos", disse.

UE diz que não será só mediadora na guerra
da Ucrânia e cobra pressão sobre a Rússia
PEDRO LIMA/AE

O presidente do Conselho
Europeu, António Costa (foto),
afirmou nesta sexta-feira, que a
União Europeia não pretende
atuar como mediadora no con-
flito entre Rússia e Ucrânia e re-
forçou que o bloco permanece
alinhado a Kiev. Em entrevista
coletiva após a cúpula do Con-
selho Europeu, Costa disse que
"a UE está do lado da Ucrânia" e
reiterou que apenas o presiden-
te ucraniano, Volodimir Zelens-
ki, tem legitimidade para nego-
ciar em nome do país.

"Não queremos ser apenas
mediadores na questão da Ucrâ-
nia. Estamos com a Ucrânia du-
rante a guerra e estaremos com
eles depois da guerra", afirmou
Costa.

Segundo Costa, o bloco não
vê "sinais críveis" de que Mos-
cou esteja disposta a participar
de negociações sérias neste mo-
mento Ainda assim, informou
que está estabelecendo um ca-
nal diplomático direto com a
Rússia para transmitir as posi-

ções europeias. "Precisamos ser
capazes de transmitir nossas
próprias mensagens diretamen-
te à Rússia", disse.

Costa também defendeu que
a chamada "coalizão dos volun-
tários" - grupo de países que
apoia militarmente Kiev - parti-
cipe das discussões sobre futu-
ras garantias de segurança para
a Ucrânia. A presidente da Co-
missão Europeia, Ursula von der

Leyen, afirmou que, "mais cedo
ou mais tarde", a Rússia terá de
retornar à mesa de negociações
e que a Europa precisará apre-
sentar uma posição unificada
quando isso ocorrer.

As declarações vieram acom-
panhadas de uma nova sinaliza-
ção de endurecimento contra
Moscou. Costa afirmou que "é
hora de aumentar a pressão so-
bre a Rússia", defendendo a rá-

pida aprovação de novos paco-
tes de sanções.

Nas conclusões aprovadas pe-
la cúpula, os líderes europeus rei-
teraram apoio "firme e inabalá-
vel" à soberania e integridade ter-
ritorial da Ucrânia e destacaram
que "o caminho para a paz não
pode ser decidido sem a Ucrânia".

O texto também afirma que a
UE está pronta para ampliar seu
engajamento diplomático, mas
cobra que a Rússia aceite um
cessar-fogo total e participe de
"negociações significativas" pa-
ra uma paz duradoura. Além
disso, o Conselho Europeu de-
fendeu a adoção célere do 21º
pacote de sanções contra Mos-
cou e reforçou o compromisso
de aumentar a pressão econô-
mica sobre o Kremlin.

Em outro tema, Costa criti-
cou a falta de avanços da China
na correção dos desequilíbrios
comerciais globais. "Até agora, a
China não entregou", afirmou. A
discussão sobre desequilíbrios
macroeconômicos globais inte-
grou a agenda da reunião dos lí-
deres europeus. 
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Estreito de Ormuz tem
maior número de
travessias desde abril
ISABELLA PUGLIESE
VELLANI/AE

O Estreito de Ormuz regis-
trou na quinta-feira passada, o
maior repique diário em dois
meses, com a travessia de 25
embarcações comerciais pela
importante rota marítima, se-
gundo dados compilados pela
AXSMarine em postagem no X
nesta sexta-feira. A movimen-
tação ocorre após a assinatura
de um memorando de enten-
dimento entre EUA e Irã para
encerrar a guerra.

O total de navios que cru-
zou Ormuz ontem é o maior
em um único dia desde 18 de
abril, quando houve uma bre-
ve janela de reabertura após o
anúncio do Irã de que a passa-
gem estava aberta ao tráfego
comercial naquele momento.

"As 25 travessias totais tam-
bém são mais de cinco vezes a
média diária registrada nos
primeiros dez dias de junho",
destacou a AXSMarine. Apesar
do início da retomada, o nú-
mero ainda é bem menor do
que o observado antes do con-
flito, quando o tráfego pelo es-
treito era de cerca de 110 tra-
vessias por dia.

Após a assinatura do me-
morando de entendimento, a
Autoridade do Estreito do Gol-
fo Pérsico do Irã divulgou hoje
regras para as embarcações

cruzarem a rota. Em mensa-
gem no Telegram, a autorida-
de informou que haverá exi-
gência de pedidos de trânsito
para a passagem de navios,
mas que as operações serão
realizadas "com rapidez".

"A fim de evitar atrasos na
entrada ou saída do Estreito
de Ormuz, é obrigatório que o
pedido de passagem seja en-
viado com todas as informa-
ções necessárias preenchidas
pelo menos 48 horas antes da
chegada à área do estreito",
detalhou.

A autoridade iraniana tam-
bém enfatizou que, durante o
período de 60 dias, nenhuma
taxa será cobrada dos navios, e
que as tarifas de serviços de
proteção, segurança e meio
ambiente, bem como o res-
pectivo seguro iraniano, serão
de responsabilidade do gover-
no do Irã.

"Devido às condições espe-
ciais e à existência de certos ris-
cos de segurança na rota de
trânsito, e pela necessidade de
garantir uma navegação segura
e protegida e evitar acidentes
marítimos, a coordenação da
rota e do horário de passagem
declarado para cada navio é
obrigatória antes de se mover
em direção ao estreito; a res-
ponsabilidade pelo descum-
primento caberá ao proprietá-
rio do navio", acrescentou. 

NAVEGAÇÃO

Trump refuta queda de popularidade
e diz que Rússia deveria voltar ao 'G8'
PEDRO LIMA/AE

O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, refutou
a avaliação de que esteja per-
dendo influência política em
seu segundo mandato e afirmou
que continua com elevados ín-
dices de aprovação. Em entre-
vista ao programa The Axios
Show nesta sexta-feira, o repu-
blicano classificou como "fal-
sos" os levantamentos que
apontam enfraquecimento de
sua posição política e disse que
derrotaria qualquer candidato

democrata por ampla margem.
Questionado sobre o ciclo

tradicional de presidentes em
segundo mandato, que costu-
mam enfrentar queda de popu-
laridade e perda de poder após
as eleições de meio de mandato,
Trump respondeu que esse ce-
nário não se aplica ao seu gover-
no. "Tenho ótimos números nas
pesquisas", afirmou. "Eu vence-
ria qualquer candidato deles de-
mocratas por 25 pontos."

O presidente também disse
que ainda não considera seu go-
verno em fase final. Segundo

ele, restam mais de dois anos e
meio de mandato e há projetos
de grande impacto que preten-
de implementar antes de deixar
a Casa Branca.

Na mesma entrevista, Trump
elogiou o presidente da França,
Emmanuel Macron, pela orga-
nização da recente cúpula do
G7. Segundo ele, o líder francês
fez um "trabalho fantástico" co-
mo anfitrião do encontro e pro-
moveu um evento sem atritos
entre os participantes.

Ao comentar a configuração
do grupo, Trump voltou a defen-

der o retorno da Rússia ao fó-
rum, que era conhecido como
G8 antes da exclusão de Moscou
em 2014, após a anexação da
Crimeia. "Eles deveriam ter
mantido o G8", afirmou. Na ava-
liação do republicano, a perma-
nência da Rússia no grupo po-
deria ter evitado o conflito entre
Moscou e Kiev. "Provavelmente
vocês não teriam a guerra entre
Rússia e Ucrânia se tivessem fei-
to isso", disse, atribuindo a reti-
rada do país do bloco principal-
mente ao ex-presidente dos
EUA Barack Obama.

EUA
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